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RESUMO

Os movimentos de massas em encostas que estão diretamente ligados a um

conjunto de fatores condicionantes como as características dos materiais geológicos,

os processos geomorfológicos e as alterações antropogênicas. Os eventos

associados a movimentos de massas provocados por chuvas aumentaram

significativamente em quantidade e magnitude de impacto ao longo do tempo. Nesse

contexto, Minas Gerais posiciona-se como o segundo estado brasileiro mais afetado

economicamente, além disso, concentra o maior número de ocorrências registradas

de movimentos de massa no Brasil. Dessa forma, determinar o limiar de chuva

necessário para provocar deslizamentos é um problema de interesse científico,

técnico e social. Sobretudo, é importante avaliar como o limiar pode variar de acordo

com um conjunto de fatores condicionantes, tais como: geologia, declividade,

alterações antropogênicas. Este estudo tem como objetivo definir limites objetivos de

duração da chuva (E,D) para a ocorrência de movimentos de massas para a área

urbana de Belo Horizonte (MG). Além de avaliar a influência da declividade e da

geologia nestes limiares. A precipitação é o principal agente deflagrador de

deslizamentos e, portanto, sua medição e observação é uma das ferramentas

fundamentais para a compreensão, monitoramento e previsão destes eventos. A

falta de uma série histórica de precipitação com dados espacializados em escala

adequada é uma grande limitação para desenvolver estudos de gerenciamento de

riscos. Este, portanto, deve ser o primeiro passo para viabilizar o cálculo dos limiares

de chuva para ocorrência de desastres. Nesse sentido, foram utilizados dados de

precipitação diária de 2012 a 2022, extraídos de uma rede de 56 pluviômetros

localizados na área urbana de Belo Horizonte. Especificamente, foram avaliados os

métodos de interpolação geoestatística: Krigagem Simples e Krigagem de Posto

Fixo (FRK). Dentre esses dois preditores, o FRK obteve resultados mais robustos e

homogêneos. A variância de krigagem foi utilizada para o cálculo das incertezas

enquanto o FRK apresentou menor variabilidade na estimação da incerteza do que a

Krigagem. Sequencialmente, os limiares de precipitação para ocorrência de

movimentos de massas foram estabelecidos por meio do método estatístico

frequentista e considerando um catálogo abrangente de 2.622 eventos. Os limiares

para os níveis de
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probabilidade de excedência foram calculados com incertezas quantificadas. Além

disso, uma análise estratificada investigou a influência de fatores condicionantes

importantes: complexos geológicos e declividade. Os resultados indicam que a

geologia modula significativamente os limites de precipitação. O domínio geológico

do Supergrupo Minas (SM) apresentou o limite mais baixo e estatisticamente

distinto. Em contrapartida, diferentes classes de inclinação, embora influenciem a

densidade dos eventos, não produziram limites de precipitação estatisticamente

diferentes. Esses resultados, fornecem uma base técnica crucial para o

desenvolvimento de sistemas de alerta precoce mais eficazes e espacialmente

diferenciados e para orientar estratégias de gestão de risco e intervenções de

planejamento urbano em Belo Horizonte.
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ABSTRACT

Mass movements on slopes are directly linked to a set of conditioning factors such as

the characteristics of geological materials, geomorphological processes, and

anthropogenic changes. Events associated with mass movements caused by rainfall

have increased significantly in number and magnitude of impact over time. In this

context, Minas Gerais ranks as the second most economically affected state in Brazil

and also has the highest number of recorded mass movements in the country. Thus,

determining the rainfall threshold required to cause landslides is a matter of scientific,

technical, and social interest. Above all, it is important to assess how the threshold

may vary according to a set of conditioning factors, such as geology, slope, and

anthropogenic changes. This study aims to define objective limits for rainfall duration

(E, D) for the occurrence of mass movements in the urban area of Belo Horizonte

(MG). In addition to assessing the influence of slope and geology on these

thresholds. Precipitation is the main trigger for landslides and, therefore, its

measurement and observation is one of the fundamental tools for understanding,

monitoring, and predicting these events. The lack of a historical series of precipitation

with spatial data on an adequate scale is a major limitation for developing risk

management studies. This, therefore, should be the first step in enabling the

calculation of rainfall thresholds for the occurrence of disasters. In this sense, daily

precipitation data from 2012 to 2022 were used, extracted from a network of 56 rain

gauges located in the urban area of Belo Horizonte. Specifically, the geostatistical

interpolation methods Simple Kriging and Fixed-Rank Kriging (FRK) were evaluated.

Among these two predictors, FRK obtained more robust and homogeneous results.

Kriging variance was used to calculate uncertainties, while FRK showed less

variability in uncertainty estimation than Kriging. Sequentially, precipitation thresholds

for the occurrence of mass movements were established using the frequentist

statistical method and considering a comprehensive catalog of 2,622 events. The

thresholds for the probability of exceedance levels were calculated with quantified

uncertainties. In addition, a stratified analysis investigated the influence of important

conditioning factors: geological complexes and slope. The results indicate that

geology significantly modulate precipitation thresholds. The Minas Supergroup (SM)

geological domain had the lowest
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and statistically distinct threshold. In contrast, different slope classes, although
influencing event density, did not produce statistically different precipitation
thresholds. These results provide a crucial technical basis for the development of
more effective and spatially differentiated early warning systems and for guiding risk
management strategies and urban planning interventions in Belo Horizonte.

Keywords: landslides; thresholds; interpolation; disasters
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1. INTRODUÇÃO 

Os desastres associados a fenômenos naturais são responsáveis por 

fatalidades e expressivos prejuízos no ambiente físico, além de impactar nos sistemas 

sociais, promovendo danos e perdas socioeconômicas em todo o mundo. Os 

movimentos de massa estão na lista dos eventos naturais aos quais os desastres 

estão mais associados, com grande potencial de destruição (HADER; REIS; 

PEIXOTO, 2022; HAQUE et al., 2016; MATEOS et al., 2020; PETRUCCI, 2022). 

O contínuo processo global de urbanização, incluindo ocupação de áreas 

propensas a movimentos de massa, e o número crescente de eventos de precipitação 

extrema aumentaram drasticamente a exposição de pessoas afetadas por 

deslizamentos induzidos por chuvas (PICIULLO; CALVELLO; CEPEDA, 2018). 

Mcphillips (2018) ressalta ainda que existe aumento recorrente no número de 

desastres correlacionados com a urbanização acelerada. Essa forma de urbanização 

desencadeia a expansão desordenada dos centros urbanos, associados à falta de 

infraestrutura e à ocupação de áreas de vulnerabilidade geológico-geotécnica, que 

são áreas sujeitas à ocorrência de processos como: movimentos de massas, erosão, 

assoreamento, inundação e colapsos.  

Áreas densamente urbanizadas podem conter uma população vulnerável a 

desastres gerados por eventos de precipitação no presente, e esta vulnerabilidade no 

futuro pode aumentar devido às mudanças climáticas (LYRA et al., 2018). Estudos 

recentes mostram que a taxa de desastres associados a movimentos de massas 

provocados por chuvas aumentou significativamente em quantidade e magnitude de 

impacto ao longo do tempo (HERNÁNDEZ-MORENO; ALCÁNTARA-AYALA, 2017; 

PETLEY, 2012). 

Segundo o IPCC (2012), o aumento da magnitude e da frequência dos 

movimentos de massa está fortemente relacionado com as consequências das 

alterações climáticas, nomeadamente eventos extremos de precipitação. Avaliações 

mais recentes mostram que o aumento do risco decorre não apenas da maior 

exposição a eventos climáticos que impactam as cidades, mas também é ampliado 

pela baixa capacidade adaptativa que pode surgir na qualidade da infraestrutura das 

cidades (IPCC, 2022). Além disso, esses riscos podem ser exacerbados por 
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complicações decorrentes da governança local versus nacional e/ou regulamentações 

relacionadas ao gerenciamento de riscos (CASTÁN BROTO, 2017; GARSCHAGEN, 

2016). 

No Brasil, os movimentos de massa são normalmente deflagrados por chuvas 

intensas e ou prolongadas, sendo, portanto, influenciados por eventos climáticos 

extremos. Estes eventos meteorológicos têm grande incidência nas regiões sul e 

sudeste do país (CAVALCANTI, 2012; LIMA et al., 2010; REBOITA et al., 2010), mas 

não só. Isso favorece a ocorrência de movimentos e de massas em função dos 

condicionantes naturais caracterizados pela presença de relevo montanhoso e 

ocupação antrópica inadequada das encostas. 

Segundo a Confederação Nacional dos Municípios (CNM 2023), desastres 

associados a eventos de chuva acumularam prejuízos superiores a R$ 79,3 bilhões 

no Brasil entre 2013 e 2023. Nesse contexto, Minas Gerais posiciona-se como o 

segundo estado mais afetado economicamente, com perdas econômicas que 

ultrapassam R$17 bilhões, atrás apenas do Rio de Janeiro. Além disso, Minas Gerais 

concentra o maior número de ocorrências registradas de movimentos de massa no 

Brasil, realidade que não é casualidade, dada suas particularidades geológicas e 

urbanas (BRASIL, 2023). Apesar dos registros de deslizamentos serem normalmente 

subestimados, de 1991 a 2024, foram oficialmente registrados, em Minas Gerais, 

cerca de 612 mil afetados por desastres associados a movimentos de massa 

(BRASIL, 2023). A capital de Minas Gerais, Belo Horizonte, passou em 2020 por um 

evento extremo de precipitação que desencadeou inundações, alagamentos e 

movimentos de massa, resultando em 56 mortes apenas neste ano, além de perdas 

econômicas (DALAGNOL et al. 2022).   

A região Sudeste do Brasil é a região de maior ocorrência de movimentos de 

massa do país (LACERDA; COELHO NETTO; SATO, 2017). Eventos históricos, como 

os desastres em Santa Catarina (2008), Angra dos Reis (2009), Niterói (2010), Região 

Serrana do RJ (2011) e na capital fluminense (2019), já demonstravam os graves 

impactos desses fenômenos (IBGE, 2019). Nos anos mais recentes, em 2023, 2024 

e já no primeiro semestre de 2025, novos episódios intensificaram esse cenário, como 

os deslizamentos em São Sebastião (SP), que deixaram mais de 65 mortos, os 

repetidos eventos na Região Serrana do RJ e em Minas Gerais, resultando em 
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vítimas, destruição e milhares de desabrigados e o evento ocorrido no Rio Grande do 

Sul em 2024. 

Esse ambiente sugere a necessidade urgente de preparar e adaptar os 

ambientes urbanos aos atuais e futuros eventos de precipitação e aumentar a 

resiliência da população local (CAPOBIANCO et al. 2025). Como a precipitação é o 

principal agente deflagrador de movimentos de massa, seu monitoramento é uma 

ferramenta fundamental para a compreensão e previsão de ocorrência destes 

eventos. O conhecimento adequado desta variável é, portanto, essencial para 

embasar estudos de avaliação de suscetibilidade, prever possíveis impactos e 

fomentar o desenvolvimento de estratégias de redução de riscos como, por exemplo, 

um sistema de alerta precoce.  

Entre as muitas medidas de mitigação disponíveis para reduzir o risco à vida 

relacionado a movimentos de massa, o sistema de alerta precoce certamente constitui 

uma opção importante de mitigação passiva não estrutural. Os sistemas de alerta 

precoce de deslizamentos (LEWSs – do inglês Landslide early warning systems) 

podem ser definidos como um conjunto integrado de processos de monitoramento de 

perigos, previsão, predição e avaliação de risco de desastres, incluindo sistemas de 

comunicação e atividades de preparação que permitem aos indivíduos, às 

comunidades, governos e aos demais atores envolvidos adotarem, previamente, 

medidas oportunas para reduzir os riscos de desastres (UNDRR, 2023). Os LEWSs 

vêm se tornando uma opção de mitigação de risco comumente usada, empregada em 

todo o mundo para gerenciamento de risco de movimentos de massa (CALVELLO et 

al., 2015; COPPOLA et al., 2022; CREMEN; GALASSO; ZUCCOLO, 2022; GUZZETTI 

et al., 2020; MORAES, 2023; PARK et al., 2019; PECORARO; CALVELLO; PICIULLO, 

2019). 

A previsão da ocorrência de deslizamentos de terra em função de variáveis 

monitoradas é um componente fundamental do LEWS. No caso dos deslizamentos de 

terra induzidos pela chuva, a previsão de ocorrência destes eventos, em escalas 

regionais, parte da definição de limiares empíricos de precipitação. Os principais 

métodos de cálculo dos limiares consideram o acumulado do evento de chuva 

antecedente ou a intensidade-duração (SEGONI; PICIULLO; GARIANO, 2018). Esses 

eventos de chuvas são tipicamente baseados em medições pluviométricas, que, 

normalmente, são feitas por meio de pluviômetros. Entretanto, muitas vezes a 
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localização e/ou o número de pluviômetros instalados não são adequados para se 

definir limiares confiáveis de precipitação para fins de alerta (GÓMEZ et al., 2023; 

NIKOLOPOULOS et al., 2014; PICIULLO; CALVELLO; CEPEDA, 2018; SEGONI; 

PICIULLO; GARIANO, 2018) 

Obter dados pluviométricos confiáveis, distribuídos adequadamente em uma 

região e que contemplem uma série histórica, quase sempre é uma limitação para o 

desenvolvimento de estudos sobre gerenciamento de riscos. De uma forma geral, uma 

baixa densidade de medição leva a uma subestimação da precipitação, o que, por sua 

vez, leva a uma subestimação dos limiares, especialmente aqueles baseados em 

intensidade e duração (NIKOLOPOULOS et al., 2014, 2015; SEGONI; PICIULLO; 

GARIANO, 2018, CORTEZ et al. 2022). Uma possível justificativa para isso é que a 

relação da precipitação (valores médios e máximos) com as mudanças de altitude e 

com o tipo de formação da chuva, apresenta um comportamento não linear. Isso é 

evidenciado no trabalho de Nikolopoulos (2014, 2015), que destaca o efeito da 

diminuição da densidade pluviométrica em aumentar tanto o viés quanto a variância 

da estimativa, para os métodos de interpolação avaliados. 

Alguns estudos buscaram correlacionar os eventos de precipitação com a 

ocorrência de movimentos de massa em Belo horizonte, mas apenas de maneira local 

e para uma série histórica curta, de dois períodos chuvosos (PARIZZI et al., 2010), 

dados de precipitação adequados. Atualmente a prefeitura de Belo Horizonte possui 

um plano de contingência para enfrentamento de desastres (GGRD, 2024) para 

emissão de alertas e alarmes em decorrência de riscos geológicos, no qual foi adotado 

alerta moderado (amarelo): quando o volume acumulado de chuva nos últimos 2 (dois) 

dias for entre 50 e 69 mm e alerta forte (vermelho): quando o volume acumulado de 

chuva nos últimos 3 (três) dias for igual ou superior a 70 mm. Entretanto esses 

parâmetros foram adotados de forma empírica e com referência em outros estados 

que já possuem um sistema mais robusto de monitoramento.  

A cidade de Belo Horizonte conta com uma rede de 36 pluviômetros 

gerenciados pela Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil de Belo Horizonte 

(SUPDEC BH). Além desses, a rede de monitoramento do Centro Nacional de 

Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN) conta com 5 
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pluviômetros na capital e outros 15 em cidades do entorno, que compõem a Região 

Metropolitana de Belo Horizonte.  

Entretanto, este número de pluviômetros e sua distribuição não conseguem 

abranger todas as áreas da cidade. Grande parte das principais áreas onde se 

concentram os eventos de movimentos de massa não possuem pluviômetros 

instalados. Essa distribuição pode dificultar a escolha de um pluviômetro que 

represente satisfatoriamente essas áreas, de forma a permitir o cálculo dos limiares 

de precipitação para prevenir a ocorrência de deslizamentos. Com isso, a falta de uma 

série histórica de dados adequadamente distribuída na cidade de Belo Horizonte pode 

ser uma limitação ao desenvolvimento de estudos sobre a relação entre os 

deslizamentos e a pluviometria na região que contribuam efetivamente para o 

gerenciamento de riscos. Neste contexto, a obtenção de um conjunto de dados de 

pluviometria adequadamente interpolados pode permitir melhores estimativas da 

precipitação em locais distantes das estações de observação. Diante da escassez de 

dados de precipitação interpolados em uma grade regular, a geoestatística torna-se 

uma ferramenta útil e poderosa para gerar informações climáticas em locais onde os 

dados observados são insuficientes ou inexistentes. Essa técnica permite capturar a 

correlação espacial existente entre os pontos amostrados, mesmo para locais 

distantes das estações de observação, permitindo assim estudos direcionados para 

regiões com dados escassos (HOFSTRA et al., 2008).  

Uma vez definida a base pluviométrica e o banco de dados de ocorrências é 

possível calcular o limiar de chuva. Cabe ainda ressaltar que os movimentos de 

massas em encostas estão diretamente ligados a um conjunto de fatores 

condicionantes como as características do solo, os processos geomorfológicos, as 

alterações antropogênicas e os agentes deflagradores, como as chuvas. Estes fatores 

são específicos de cada região e, de maneira combinada, podem compor áreas 

instáveis e desencadear movimentos de massas. Ademais, mesmo dentro desse 

contexto de aumento de ocorrência de desastres, não foram encontrados estudos que 

representassem toda a cidade de Belo horizonte abordando esta temática de maneira 

a compreender os limiares de chuva e suas correlações. 

Assim, este trabalho objetiva calcular os limiares de chuva para ocorrência de 

movimentos de massa na área urbana de Belo Horizonte - Minas Gerais e, em 

especial, correlacionar estes limiares às características geológicas e geotécnicas 
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locais. Para tal, em uma primeira etapa foi desenvolvida uma metodologia 

geoestatística de modelagem e predição espaço-temporal aos dados de precipitação 

em Belo Horizonte – MG, considerando o período entre 2012 a 2022. Especificamente, 

aplicar os métodos de Krigagem e FRK a fim de apresentar dados diários 

espacializados com pixel de 100m x 100m.  

Esta abordagem permitirá o avanço de estudos para desenvolver um sistema 

de alerta e corroborará para o desenvolvimento de estratégias de redução de riscos. 

Espera-se que a avaliação e as informações fornecidas nesta pesquisa baseiem 

estudos de impacto, vulnerabilidade e resiliência aos desastres associados a eventos 

naturais relacionados aos movimentos de massas em diferentes setores 

socioeconômicos de Belo horizonte. 

1.1. Hipóteses 

Existem limiares de chuva que, quando atingidos ou excedidos, causarão 

movimentos de massa em Belo Horizonte, Minas Gerais. Estes limiares podem ser 

regionalizados de acordo com as características geológicas, de ocupação e 

geomorfológicas da área de estudo? Se sim, quais são os principais condicionantes a 

serem considerados? 

 

1.2. Objetivo geral 

Avaliar a correlação entre eventos de chuva e movimentos de massa na área 

urbana de Belo Horizonte em Minas Gerais. 

1.2.1. Objetivos específicos 

a) Modelar e predizer dados diários de precipitação especializados para 

Belo Horizonte – MG, considerando o período entre 2012 a 2022. 

b) Calcular os limiares de chuva para ocorrência de movimentos de massa 

na área urbana de Belo Horizonte em Minas Gerais; e 

c) Correlacionar os limiares de chuva às características geológicas, de 

ocupação e geomorfológicas da área de estudo.  
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. Movimentos de massas  

Os movimentos de massa fazem parte da evolução geomorfológica em 

regiões serranas. Estes processos consistem em importante processo natural que 

atua na dinâmica das vertentes. Porém, o crescimento da urbanização em áreas 

desfavoráveis, sem o adequado planejamento do uso e ocupação do solo e sem a 

adoção de técnicas adequadas de estabilização, está desencadeando acidentes 

associados a estes processos, que muitas vezes atingem dimensões de desastres 

(TOMINAGA, 2007).  

Pode-se definir movimento de massa como o movimento do solo, vegetação 

e/ou rocha ao longo de uma encosta sob a ação direta da gravidade (PATTON E 

HENDRON Jr., 1974; SELBY, 1993). A contribuição de outro meio, como água ou gelo 

se dá pela redução da resistência dos materiais de vertente e/ou pela indução do 

comportamento plástico e fluido dos solos (TOMINAGA; SANTORO; AMARAL, 2009). 

2.1.1. Tipologia dos movimentos de massa 

Os movimentos de massa podem ser de diversos tipos, pois envolvem uma 

variedade de materiais geológicos e processos. A diversidade e complexidade nas 

formas de ocorrência dos movimentos de massa dificulta o enquadramento em 

sistemas de classificação rígidos que almeje englobá-los. Porém, há uma extensa lista 

na literatura nacional e internacional de autores que se baseiam em determinados 

critérios para propor classificações, que podem basear-se no tipo de: material, 

atividade, geometria, conteúdo de água ou ainda velocidade de deslocamento (LI; MO, 

2019). Entretanto, como citado por Fernandes & Amaral (1996), qualquer esquema 

proposto apresenta limitações, uma vez que na natureza movimentos de massas 

tendem a ser mais complexos, dificultando estabelecer limites entre classes, bem 

como pela manifestação de várias classes num mesmo movimento. 

Dentre as classificações brasileiras, Augusto Filho (1992) (Quadro 1) reuniu, 

de forma sucinta, os principais tipos de movimentos de massa que ocorrem com mais 

frequência na dinâmica ambiental brasileira (ambientes tropicais e subtropicais), 

baseando-se na classificação de Varnes (1978). Além deste, destacam-se os 

sistemas de classificação de Freire (1965) e de Guidicini & Nieble (1984). No âmbito 
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internacional uma das classificações mais utilizadas, devido a sua simplicidade, é a 

da USGS (2004), baseada em uma abreviação de Varnes (1978) (Quadro 2) que 

considera o tipo de movimento e o tipo de material transportado.  

 

Quadro 1 - Classificação dos movimentos de massas por Augusto Filho (1992). 
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Quadro 2 - Classificação dos movimentos de massa pela USGS. 

 
2.2. Condicionantes 

Atualmente existem muitos estudos de caso de instabilidades específicas para 

diversas áreas (LI; MO, 2019), com isso são bem conhecidas às causas básicas da 

instabilidade de vertentes, inclusive dos escorregamentos (VARNES, 1984). Alguns 

são inerentes aos tipos de rocha ou solo, quanto à sua composição e estrutura; outros, 

como a inclinação natural das encostas, são relativamente constantes ou são 

variáveis, como os níveis de água subterrânea e suas variações sazonais; outros 

impostos por novos eventos, tais como atividades construtivas (TOMINAGA, 2007). A 

maioria destas condições pode ser reconhecida e seus efeitos podem ser avaliados, 

determinados ou ainda podem ser mapeados e correlacionados entre eles ou com 

eventos anteriores. 

Vários fatores afetam a estabilidade de um talude e quase todos estão 

intimamente interligados. Movimentos de massa são causados por uma combinação 

de fatores oriundos da geologia interna do talude e do ambiente externo. Ademais a 

literatura converge que os principais condicionantes destes processos são os 

relacionados com a geologia, geomorfologia, aspectos climáticos e hidrológicos, 

vegetação e ação antrópica relativa às formas de uso e ocupação do solo como, por 

exemplo: Varnes (1978); Guidicini & Nieble (1984); Selby (1993); Fernandes & Amaral 

(1996); Augusto Filho (2001); Fernandes et al. (2001); Araújo (2004). 

Freire (1965) e Guidicini e Nieble (1984) definiram as causas e agentes dos 

processos de movimentos de massa. Dentre os agentes, os autores fizeram distinção 



26 

 

entre agentes predisponentes e efetivos preparatórios e efetivos imediatos e 

subdividiram as causas em internas, externas e intermediárias (Quadro 3). 

 

Quadro 3 - Agentes e causas dos escorregamentos e processos correlatos (GUIDICINI & 
NIEBLE,1984). 

Os fatores internos, que incluem, por exemplo: litologia, estratigrafia, 

topografia e geomorfologia, desempenham um papel controlador no desenvolvimento 

dos deslizamentos (XIAO et al., 2019). Os fatores externos, que incluem o ambiente 

hidrogeológico local e as intervenções antrópicas, são geralmente responsáveis por 

provocar um movimento de massa (BORRELLI; CIURLEO; GULLÀ, 2018; LUO; LIU, 

2018; NICU, 2018; XIAO et al., 2019). Entre esses se destacam como os principais 

fatores desencadeadores os eventos meteorológicos, ou melhor, os efeitos induzidos 

por eles (EHRLICH et al., 2021; SEGONI; PICIULLO; GARIANO, 2018). 

Os agentes predisponentes correspondem ao conjunto de características 

naturais intrínsecas aos materiais, sem a ação do homem. Compreende as formações 

geológicas, geométricas e ambientais da área onde se desenvolve o movimento de 
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massa. Já os agentes efetivos referem-se ao conjunto de fatores diretamente 

responsáveis pelo desencadeamento do movimento de massa, incluindo-se a ação 

humana (TOMINAGA, 2007). 

Dessa forma os condicionantes atuam de forma combinada em diferentes 

componentes do processo de movimento de massa. Segundo Parizzi (2010), os 

condicionantes geológicos influenciam no tipo de ruptura, enquanto as ações 

antrópicas, as características geomorfológicas e a ação da água interferem no grau 

de predisposição dos terrenos aos movimentos de massa. As chuvas acumuladas, 

geralmente, determinam a frequência e o momento de ocorrência desses processos. 

 

2.2.1. Urbanização e a intervenção antrópica na paisagem 

A ação humana exerce importante influência nos processos e movimentação 

de massas, favorecendo a sua ocorrência e minimizando ou ampliando seus efeitos. 

O crescimento da população urbana é outro fator que contribui significativamente para 

ocorrência de desastres. A urbanização acelerada inevitavelmente cria áreas 

impermeáveis e gera concentração de fluxo, aumentando o escoamento superficial. À 

medida que mais pessoas vivem em áreas urbanas densamente povoadas, muitas 

vezes localizadas em planícies aluviais e áreas costeiras baixas, sua exposição aos 

riscos de inundações e movimentos de massas também aumenta (HAMMOND et al., 

2015). 

Dessa forma, a ação do homem é vista por diversos autores como importante 

agente modificador da dinâmica natural do relevo e, por conseguinte, da estabilidade 

das encostas (TOMINAGA; SANTORO; AMARAL, 2009-). A ocupação desordenada 

das encostas nas regiões serranas brasileiras tem provocado inúmeros acidentes. A 

exemplo disso, no acidente ocorrido em Petrópolis (RJ) em 1988 que resultou em 171 

mortes, Nunes et al. (1990) e Nakazawa & Cerri (1990) verificaram que mais de 90% 

dos escorregamentos foram induzidos pela ocupação desordenada das encostas do 

município. Até a atualidade esses eventos têm ocorrido com maior frequência e em 

diversas regiões do país.  Sobretudo, os processos de urbanização sem planejamento 

tendem a ocorrer em áreas de risco, com formação de favelas e vilas, principalmente 

em localidades com relevo acidentado e inclinado. A vulnerabilidade dessas áreas 

pode ser agravada pela tipologia precária das edificações. 
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A intervenção antrópica pode atuar como indutora de aumento de tensões 

cisalhantes mobilizadas através da execução de cortes ou aterros com a geometria 

incorreta, execução de aterros sem compactação ou fundação e com lançamento de 

lixo nas encostas dos taludes (GERSCOVICH, 2016). Além desses processos, 

existem os que contribuem para a redução da resistência ao cisalhamento como a 

remoção da cobertura vegetal, lançamento inadequado e/ou concentração de águas 

pluviais e servidas e os vazamentos na rede de abastecimento, esgoto e fossas. Essas 

ações antrópicas podem contribuir fortemente para ocorrência de movimentos de 

massa, já que favorecem a instabilidade dos taludes.  

 

2.2.2. Aspectos geomorfológicos e geológicos  

A interação entre as propriedades geomorfológicas e os movimentos de 

massa é amplamente estudada (VARNES, 1978, 1984; CRUZ, 1975; WOLLE, 1980; 

SELBY, 1993; FERNANDES & AMARAL, 1996; AUGUSTO FILHO, 2001; 

FERNANDES et al., 2001; ARAÚJO, 2004). Os parâmetros topográficos, tais como: 

declividade, forma da vertente (em planta e em perfil), orientação das vertentes, 

amplitude e elevação podem ser determinantes na ocorrência de movimentos como o 

escorregamento.  

As características geomorfológicas contribuem para a ocorrência de 

movimentos de massas com destaque para vertentes íngremes e altas. A declividade 

do terreno pode influenciar, na quantidade de água que fica retida na superfície e na 

sua velocidade de escoamento, contribuindo para a ocorrência de movimentos de 

massa. Diversos autores já evidenciaram a relação entre a declividade e a ocorrência 

de movimentos de massa em diferentes regiões do mundo, como apontado em 

estudos de Varnes (1984), Fernandes et al. (2001) e Araújo (2004). Além dos 

parâmetros topográficos, a concentração de água no solo (poropressão alta), 

cobertura de solo profundamente intemperizado e o descalçamento da base de 

vertente, podem contribuir para ocorrência dos movimentos de massa (TOMINAGA; 

SANTORO; AMARAL, 2015). 

No âmbito dos fatores geológicos a composição mineralógica ou físico-

química das diferentes litologias, a presença de estruturas geológicas, a resistência 

ao cisalhamento e o grau de intemperismo compõem os aspectos mais importantes 



29 

 

no desencadeamento de movimentos de massa em taludes de rochas. Os 

movimentos de massas em taludes de rochas podem ser influenciados não apenas 

pelas suas propriedades mecânicas, mas também devido à composição física e 

química das rochas. Além disso, cabe avaliar a presença de descontinuidades, já que 

a resistência do maciço rochoso depende mais das descontinuidades presentes do 

que propriamente da resistência da rocha intacta (CARVALHO, 2001; REIS JUNIOR; 

PARIZZI, 2019; TOMINAGA; SANTORO; AMARAL, 2009). 

Falhas e ou fraturas atuam como caminhos preferenciais da alteração, pois 

através dessas descontinuidades há uma maior percolação de água, fazendo com que 

o intemperismo avance para o interior do maciço rochoso de modo muito mais efetivo. 

A constante e persistente infiltração e percolação de água pelas descontinuidades, 

além de lixiviar o material de preenchimento, exerce pressões laterais nos planos de 

fratura, acentuando o processo de enfraquecimento do maciço e, consequentemente, 

tornando-o mais suscetível ao movimento de massa. Este fenômeno é mais 

significativo e rápido onde a rede de diaclasamento é mais concentrada e profunda. 

Ademais, quando as fraturas são sub verticais e próximas entre si, propiciam 

movimentos de blocos do tipo tombamento. A orientação da foliação e/ou bandamento 

composicional, estruturas comuns nas rochas metamórficas, também influenciam a 

estabilidade das encostas e principalmente de taludes de corte como os executados 

em estradas (FERNANDES & AMARAL,1996; TOMINAGA, 2007).  

Fato é que a compartimentação do maciço de rocha causada pela evolução 

das descontinuidades favorece os movimentos de massa gravitacionais, o que explica 

a importância em se estudar estes planos de fraqueza, que nada mais são do que 

feições geológicas produzidas por origens térmicas, sedimentares e tectônicas, 

podendo ainda ser acentuadas por ações antrópicas (LIMA, 2017). 

Ao se discutir os movimentos de massa em solos o grau de intemperismo 

também deve ser avaliado. Materiais muito intemperizados, como solo residual jovem, 

podem apresentar descontinuidades originadas por feições estruturais reliquiares da 

formação rochosa (falhas, fraturas, foliação etc.). Estas fraturas reliquiares podem 

favorecer a ocorrência de escorregamentos, principalmente, se um ou mais destes 

sistemas mergulha para fora da encosta, ou quando estiver preenchida por material 

argiloso formando barreiras ao fluxo d’água, ou ainda se houver redução no ângulo 



30 

 

de atrito e na coesão devido ao avanço do intemperismo ao longo da fratura (SELBY; 

HODDER, 1993). 

É importante salientar que os escorregamentos podem ser intensificados com 

a variação do teor de umidade do solo. Em maciços de solo saturados, a água ocupa 

os espaços vazios entre as partículas do solo, gerando um aumento da pressão 

intersticial (poropressão). Esse aumento de pressão reduz a resistência ao 

cisalhamento do solo, diminuindo sua capacidade de suportar as tensões aplicadas, 

o que pode levar à ocorrência de movimentos de massa. Cabe ressaltar ainda que a 

infiltração persistente de água nas encostas durante as chuvas intensas reduz e, até 

mesmo, pode eliminar a parcela resistente do solo devido aos efeitos da perda da 

sucção nas camadas inicialmente não saturadas. O mesmo pode ocorrer no material 

de preenchimento presente nos maciços rochosos ou na interface entre a rocha e os 

locais de mudança de material. 

 

2.2.3. Sistemas climáticos de formação de precipitações  

As chuvas são importantes desencadeadores dos movimentos de massa. 

Tanto chuvas acumuladas por períodos de tempo, como chuvas de grande 

intensidade em poucas horas, podem desencadear movimentos de massas. Dessa 

forma é importante compreender a formação e os sistemas que influenciam na 

dinâmica de ocorrência dos eventos de precipitação. 

A formação da precipitação está fundamentalmente ligada a mecanismos de 

ascensão de ar úmido, levando ao seu resfriamento, condensação do vapor d'água e 

formação de nuvens. Conforme o mecanismo de ascensão, as chuvas podem ser 

classificadas em três tipos principais: convectivas, frontais e orográficas (AHRENS; 

SAMSON, 2011; VAREJÃO-SILVA, 2005). As chuvas convectivas originam-se do 

aquecimento da superfície, que provoca a ascensão rápida e localizada de parcelas 

de ar quente e úmido. Este processo resulta em chuvas de alta intensidade e curta 

duração, frequentemente caracterizadas como "tempestades" ou "pancadas de 

chuva", muitas vezes acompanhadas de raios e ventos fortes (AHRENS; SAMSON, 

2011; VAREJÃO-SILVA, 2005). Por sua natureza, são cruciais para a deflagração de 

deslizamentos rápidos e fluxos de detritos, que respondem a picos de precipitação em 

curtos intervalos de tempo (PARIZZI et al., 2010, 2011). 
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Em contrapartida, as chuvas frontais (ou ciclônicas) ocorrem no encontro de 

massas de ar com características de temperatura e umidade distintas. A massa de ar 

quente, por ser menos densa, é forçada a subir sobre a massa de ar frio, resultando 

em um processo de ascensão mais lento e que abrange uma área geográfica extensa. 

Consequentemente, estas chuvas são tipicamente de intensidade leve a moderada, 

porém de longa duração, podendo persistir por horas ou dias e acumular volumes 

significativos. Este tipo de precipitação é um fator determinante para a saturação do 

solo, elevando o nível do lençol freático e as poropressões, o que pode levar a 

deslizamentos de maior profundidade e em áreas mais extensas (GUIDICINI; NIEBLE, 

1984). Por fim, as chuvas orográficas são induzidas pelo relevo, quando massas de 

ar úmidas são forçadas a se elevar ao encontrar barreiras topográficas, como serras 

e montanhas. Este mecanismo pode tanto gerar chuvas persistentes de baixa 

intensidade quanto intensificar sistemas convectivos ou frontais já existentes, 

potencializando a precipitação em áreas específicas a barlavento, como é o caso de 

regiões serranas no Sudeste do Brasil (VAREJÃO-SILVA, 2005). 

A região Sudeste também é muito afetada por eventos de precipitação, que 

frequentemente estão relacionados ao desenvolvimento convectivo dentro de 

sistemas sinóticos, como sistemas frontais e Zona de Convergência do Atlântico Sul 

(ZACS) (LIMA et al., 2010). Além disso, este fluxo de umidade do Oceano Atlântico 

sobre o norte da América do Sul atravessa a região da Amazônia em direção ao 

sudeste, aumentando a umidade no sudeste do Brasil, favorecendo a intensificação 

da convecção nesta região (CAVALCANTI, 2012; ZILLI et al., 2017). 

Além de sistemas de escalas sinóticas atuantes sobre essas regiões, outros 

fatores que intensificam a convecção local podem provocar precipitações. As chuvas 

convectivas, formadas por este processo tendem a ser mais intensas com o 

aquecimento da superfície, a formação de ilhas de calor provocadas pela urbanização 

e intensa evapotranspiração de superfícies úmidas e aquecidas. Esse fenômeno foi 

evidenciado por algumas pesquisas realizadas para a cidade de Belo Horizonte 

(MAGALHÃES FILHO, 2006). 

Todos esses fatores estão sendo intensificados com as mudanças climáticas 

globais o que pode aumentar a magnitude das chuvas, em especial as que geram um 

grande volume de água em poucas horas. A emissão de gases causadores do efeito 

estufa resulta no aumento da temperatura do ar, fazendo com que a quantidade 

máxima de vapor de água que o ar pode conter (sem condensar) aumente (KUMAR 
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et al., 2021). Dessa forma a elevação da temperatura global pode levar a atmosfera a 

conter mais vapor d’agua disponível para a precipitação (KUMAR et al., 2021). Assim, 

o aumento dos gases de efeito estufa pode contribuir para a ocorrência de eventos de 

precipitação.  

A noção de clima estacionário, que orienta muitas soluções técnicas e 

análises de risco geológico-geotécnico, baseia-se na dinâmica do sistema natural que 

flutua dentro de um envelope imutável de variabilidade climática (MILLY et al., 2008). 

No entanto, a interferência humana pode introduzir não estacionariedade em muitas 

séries temporais meteorológicas e hidrológicas, especialmente no futuro (IPCC, 2012; 

MILLY et al., 2008). 

Esta realidade vem sendo confirmada por diversos estudos. No Brasil, 

verificou-se que 17,5% da área têm precipitação máxima diária não estacionária no 

período histórico e que negligenciar a não estacionariedade, em sua maior parte, 

subestima as magnitudes dos eventos de precipitação máxima diária. Além disso, 

estudos de projeções climáticas futuras mostram que a precipitação máxima diária 

pode aumentar em pelo menos 90% do território nacional (CORTEZ et al., 2022). 

Esses resultados podem indicar desastres mais intensos e frequentes como 

enchentes urbanas e deslizamentos de terra, aumentando os riscos sociais, 

ambientais e econômicos.  

 

2.3. A importância do sistema de alerta precoce a deslizamentos 

Um sistema de alerta precoce (EWS) é uma ferramenta fundamental para 

políticas de Redução do Risco de Desastres (RRD) e de Gestão do Risco de 

Desastres (GRD), tais sistemas dependem de iniciativas locais e federais 

coordenadas (MORAES, 2023). O EWS compreendem, independentemente do tipo 

de ameaça, quatro elementos essenciais (MORAES, 2023; PICIULLO; CALVELLO; 

CEPEDA, 2018; UNISDR, 2006)  

1. Conhecimento do risco: O conhecimento do risco constitui a base dos 

sistemas de alerta precoce e inclui uma avaliação da vulnerabilidade através 

da coleta de informações quantitativas sobre a área alvo do sistema.  

2. Monitorização e Previsão: As principais tarefas envolvidas nos sistemas de 

previsão incluem a execução de modelos meteorológicos, hidrológicos e 
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geodinâmicos com dados observados. Para garantir informações de alerta 

precoces, precisas e oportunas, a operação de um EWS requer capacidades 

técnicas sólidas que abranjam todos os níveis dos sistemas de observação 

hidro meteorológica em operação. 

3. Divulgação de aviso: Uma vez gerado um aviso, é essencial comunicá-lo 

prontamente a todas as pessoas em risco. 

4. Capacidades de resposta: A informação acessível e a capacidade de 

resposta da comunidade aos alertas precoces são essenciais para sistemas 

práticos de alerta precoce de ponta a ponta. 

Mais especificamente um “sistema de alerta precoce de deslizamentos de 

terra”, ou LEWS, é um EWS dedicado a deslizamentos de terra. O risco de 

deslizamentos pode ser reduzido através da adoção de diferentes métodos de 

mitigação, classificáveis em obras estruturais e ações não estruturais (PECORARO; 

CALVELLO; PICIULLO, 2019; PICIULLO; CALVELLO; CEPEDA, 2018). As ações 

estruturais podem se dividir em duas frentes: a primeira destina-se a medidas ativas, 

que reduzem a probabilidade de ocorrência de deslizamentos (modificação do perfil 

do talude; redução do nível da água e da pressão da água nos poros, reforços) e a 

segunda frente seriam as obras de engenharia que diminuem a vulnerabilidade dos 

elementos em risco (barreiras, barragens, bacias, proteções). Nas ações não 

estruturais destacam-se os sistemas de alerta precoce de deslizamentos de terra, 

planejamento do uso de terras e conscientização. Entre esses, os sistemas de alerta 

precoce de deslizamentos de terra (LEWS) podem ter custos e impactos ambientais 

menores em comparação com as medidas estruturais (INTRIERI et al., 2012). 

O LEWS visa reduzir a probabilidade de perda de vidas e outras 

consequências adversas de eventos de deslizamentos de terra, informando 

indivíduos, comunidades e organizações ameaçadas por deslizamentos de terra para 

se prepararem e agirem adequadamente e em tempo suficiente para reduzir a 

possibilidade de danos ou perdas (UNDRR, 2023). O LEWS pode ser projetado e 

empregado em duas escalas: local e territorial (GUZZETTI et al., 2020; PECORARO; 

CALVELLO; PICIULLO, 2019). Os sistemas que abordam deslizamentos de terra 

únicos em escala de declive podem ser denominados como locais (Lo-LEWSs). Os 

sistemas que operam em vastas áreas em escala regional são referidos como 
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sistemas territoriais (Te-LEWS), ou seja, podem ser utilizados em uma bacia, 

município, região ou em todo território nacional (PICIULLO; CALVELLO; CEPEDA, 

2018). Os Te-LEWS podem ser considerados uma medida útil de mitigação do risco 

de deslizamentos de terra a ser empregada em áreas extensas. Para projetar e operar 

estes sistemas é importante ter claramente em mente um modelo conceitual de todos 

os blocos fundamentais que compõem um LEWS (PICIULLO; CALVELLO; CEPEDA, 

2018). A omissão ou subestimação de qualquer componente pode, de fato, reduzir a 

confiabilidade do sistema, eventualmente levando à sua falha ou encerramento. 

Similar aos quatro elementos que compõem o EWS a estrutura base dos 

LEWS também emprega um fluxograma para delinear quatro atividades sequenciais 

principais: monitoramento, análise e previsão, alerta e resposta (DI BIAGIO; 

KJEKSTAD, 2007). Segundo esse sistema a eficácia da operação de um LEWS passa 

pela identificação, medição e monitorização de precursores da ocorrência dos 

deslizamentos. Exemplos típicos de precursores de deslizamentos são chuvas fortes, 

aumento rápido da pressão da água nos poros, deslocamentos, velocidades e 

acelerações dos fenômenos existentes (PICIULLO; CALVELLO; CEPEDA, 2018). 

Dependendo do tipo de precursor, os instrumentos típicos utilizados na rede de 

monitoramento de um sistema de alerta de deslizamentos incluem: pluviômetros, 

inclinômetros, extensômetros e outros dispositivos que medem movimentos do solo 

ou subterrâneos, geofones, piezômetros e medidores de umidade do solo.  

Após essa definição inicial de Di Biagio e Kjekstad (2007), diversos autores 

(BELL et al., 2009; CALVELLO et al., 2015; FATHANI; KARNAWATI; WILOPO, 2016; 

INTRIERI et al., 2013; PICIULLO; CALVELLO; CEPEDA, 2018) descreveram e 

incrementaram o esquema proposto para definir componentes dos sistemas de alerta 

precoce para deslizamentos induzidos por chuvas. Os autores destacam claramente 

a importância dos aspectos sociais e técnicos na concepção e gestão de tais sistemas. 

Conhecimento de risco, monitoramento, previsão/modelagem são elementos comuns 

de cada esquema proposto. Todos esses pertencem ao domínio técnico, enquanto a 

comunicação e difusão de alertas, as capacidades de resposta e os programas 

educativos dizem respeito ao social.  

Ainda no domínio técnico, a fase de modelagem de tais sistemas consiste em 

definir uma lei de correlação entre as ocorrências de deslizamentos na área de 
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interesse e os eventos pluviométricos desencadeadores dos fenômenos. Dentro de 

tais sistemas, um bom modelo de correlação deve ser capaz de emitir avisos que 

maximizem alertas corretos e minimizem alertas falsos e perdidos (CALVELLO et al., 

2015). Os limiares de precipitação estabelecidos pelos modelos de correlação podem 

basear-se numa esquematização conceptual da relação causal entre precipitação e 

deslizamentos de terra ou em leis empíricas derivadas de uma análise estatística de 

dados históricos. 

Para aumentar a eficiência de tais sistemas, é importante melhorar a base de 

dados de deslizamentos, já que isso pode levar à definição de limiares de precipitação 

mais confiáveis (CALVELLO et al., 2015). Além disso, a avaliação contínua do 

desempenho destes sistemas contribui para aumentar a eficiência do modelo de 

alerta, por exemplo ao permitir atualizações dos limites de precipitação adotados para 

emissão dos avisos, retroalimentando o sistema com atualizações dos bancos de 

dados. 

 

2.4. Limiares de chuva para ocorrência de movimentos de massas 

O termo limiar é conhecido como um nível mínimo ou máximo da quantidade 

necessária para que um processo ou uma mudança ocorra em um estado 

(REICHENBACH et al., 1998). Nesse contexto, ao aplicar-se este conceito tem-se a 

quantidade de chuva que, quando atingida ou excedida, provavelmente causará um 

movimento de massa, que é chamada de limiar de chuva. Assim, um limite máximo 

refere-se ao nível acima do qual um processo sempre ocorre, ou seja, há 100% de 

chance de ocorrência do processo a qualquer momento em que o valor limite é 

ultrapassado (CROZIER, 1997). 

Caine (1980) estabeleceu pela primeira vez valores limites de precipitação 

para deslizamentos de terra em todo o mundo. Atualmente alguns conceitos sobre a 

temática dos limiares foram aprimorados e a ideia de um único valor acima do qual 

ocorrem os movimentos de massa pode ser melhorada. Inicialmente, em um plano 

cartesiano, os limites são expressos em termos de curvas que delimitam uma porção 

do plano contendo as chuvas relacionadas à ocorrência dos movimentos de massa 

(SEGONI; PICIULLO; GARIANO, 2018). A melhoria consiste em dividir o plano 

cartesiano em três partes, por meio de dois limiares: um limiar inferior, abaixo do qual 
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não ocorre deslizamento, e um limiar superior, acima do qual sempre ocorrem 

deslizamentos (WILSON ET AL. 1993). Entre os dois limiares são definidas diferentes 

probabilidades de ocorrência, com incertezas relacionadas à incompletude do 

conhecimento sobre o processo físico (CROZIER, 1997) e sobre o banco de dados de 

escorregamentos e o de precipitação. 

A literatura apresenta dois tipos de limiares de chuva, conhecidos como 

empíricos e físicos (ALEOTTI, 2004). Os limiares físicos (ALEOTTI, 2004; BROOKS 

et al., 2004; IVERSON, 2000; JAKOB; WEATHERLY, 2003; MONTRASIO; 

VALENTINO; LOSI, 2012; RAN et al., 2012; YAO et al., 2019) são baseados em 

modelos hidrológicos e de estabilidade que consideram informações espaciais 

detalhadas sobre as características hidrológicas, morfológicas e litológicas dos 

taludes e estruturas rochosas, além de levar em conta parâmetros como as relações 

entre a precipitação e a pressão da água dos poros, sucção, infiltração etc. Já os 

limiares empíricos (BRUNETTI et al., 2010; CAINE, 1980; FLORIS et al., 2004; 

GIANNECCHINI, 2005; GUZZETTI et al., 2004; KANUNGO; SHARMA, 2014; 

MARCHI; ARATTANO; DEGANUTTI, 2002; PERES et al., 2018; PERUCCACCI et al., 

2012) são obtidos da análise estatística de correlação das series históricas de chuva 

e de movimentos de massa. 

Dentro dos modelos empíricos, os limiares de chuva podem ser definidos 

como globais, regionais, ou locais (SEGONI; PICIULLO; GARIANO, 2018; SINGH; 

KUMAR, 2021). Um limiar global (GUZZETTI et al., 2008; HONG; ADLER, 2008) tenta 

estabelecer um nível mínimo geral abaixo do qual não ocorrem deslizamentos, 

independente dos aspectos morfológicos, litológicos, de uso do solo e do regime local 

ou regional de chuvas. Os limiares regionais (EHRLICH et al., 2021; GERMAIN; ROY; 

GUERRA, 2021; MARTELLONI et al., 2012; WANG, 2021) são muito frequentes na 

literatura e são definidos para áreas que se estendem de poucos a muitos milhares 

de quilômetros quadrados como limitante de apresentarem características 

meteorológicas, climáticas e fisiográficas semelhantes. Esses são potencialmente 

adequados para sistemas de alerta de deslizamentos. Já os limiares locais 

(TERRANOVA et al., 2015; VALLET et al., 2016) consideram uma configuração 

geomorfológica e um regime climático específico, e são aplicáveis a escorregamentos 

individuais ou para um grupo de escorregamentos em áreas de extensão de poucos 

quilômetros quadrados.  
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Ainda, para os modelos empíricos, os parâmetros de chuva mais comumente 

investigados em relação ao início do deslizamento incluem: intensidade-duração (ID); 

precipitação total do evento (E); chuva evento-duração (ED); intensidade do evento 

pluviométrico (EI) (CALVELLO et al., 2015; DAHAL; HASEGAWA, 2008; SINGH; 

KUMAR, 2021). Independentemente do tipo de limiar pluviométrico, a eficiência 

operacional de um modelo de correlação a ser adotado em um sistema de alerta 

precoce de deslizamento depende fortemente de como os eventos pluviométricos são 

reconhecidos, ou seja, como os dados pluviométricos são coletados e analisados 

(CALVELLO et al., 2015).  

A escolha dos parâmetros corretos para definir os limites depende também da 

tipologia do deslizamento (MARTELLONI et al., 2012). Há um consenso geral em 

reconhecer que os fluxos de detritos e deslizamentos de terra rasos são 

preferencialmente desencadeados por chuvas curtas e intensas (CAMPBELL, 1974; 

CROSTA, 1998), enquanto os deslizamentos de terra profundos são mais comumente 

associados a eventos de chuvas prolongados e menos intensos (BONNARD E 

NOVERRAZ, 2001). Portanto, ao tentar prever movimentos rasos, o estudo das 

chuvas intensas e rápidas, definidas como em Aleotti (2004), é essencial. Ao contrário, 

ao estudar movimentos de taludes profundos, a chuva antecedente desempenha um 

papel decisivo, mas às vezes pode ser difícil avaliar até que ponto um deslizamento 

de terra pode ser influenciado por eventos de chuva passados (MARTELLONI et al., 

2012). Além disso, a probabilidade de ocorrência destes eventos depende fortemente 

das chuvas antecedentes (MENDONÇA; GONZALEZ; DA SILVA COELHO, 2021). 

Dessa forma, nas áreas afetadas por deslizamentos rasos e profundos, é essencial 

definir uma metodologia que seja flexível o suficiente para abranger ambos.  

O estudo de Segoni et al. (2018) analisou os avanços recentes na definição e 

emprego de limites de chuva para ocorrência de deslizamentos. Com base em 107 

artigos revisados por pares publicados em periódicos indexados no SCOPUS ou ISI 

Web of knowledge bases, os autores apresentaram as principais dificuldades e falhas 

nos estudos sobre a definição de limiares, incluindo as contribuições sobre o emprego 

de tais limiares em sistemas de alerta precoce de deslizamento. 

O primeiro ponto relevante a se discutir é o objetivo do limiar. Normalmente, 

os limiares são destinados a prever ocorrências de escorregamentos. Dessa forma, a 

metodologia do cálculo do limiar busca encontrar um equilíbrio entre previsão correta 
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e incorreta, a fim de compor uma ferramenta útil em estratégias de mitigação do risco 

de escorregamento. 

O segundo ponto é a escala espacial da área de estudo e a densidade dos 

dados. Os autores sustentam a importância que a subdivisão da área leva a unidades 

territoriais com maior homogeneidade meteorológica e geomorfológica, para as quais 

podem ser definidos limites pluviométricos mais confiáveis. Notavelmente uma 

porcentagem relevante de trabalhos (13%) não relatou a extensão da área de estudo 

e em alguns artigos a extensão das áreas de estudo teve que ser estimada a partir 

das figuras em que foram apresentadas (SEGONI; PICIULLO; GARIANO, 2018).  

Uma alternativa é a divisão com base em características fisiográficas e 

ambientais (dados meteorológicos, litológicos e geográficos) conforme realizado em 

trabalhos anteriores (BENEDETTI et al., 2005; IBSEN; CASAGLI, 2004; 

MARTELLONI et al., 2012). No entanto, geralmente os limites não coincidem com os 

limites administrativos; em muitos casos, estes correspondem também a limites 

fisiográficos. A divisão administrativa pode ser considerada crítica do ponto de vista 

científico. Contudo, isso deve ser avaliado e ponderado para cada área de estudo já 

que a aplicação de limites pluviométricos a sistemas de alerta requer uma resolução 

espacial compatível com os propósitos operacionais.  

O objetivo é dividir a área em unidades territoriais com homogeneidade 

meteorológica e hidrogeológica, para reduzir o número de avisos falsos e perdidos, 

esta abordagem aumenta a eficácia de previsão do sistema (MARTELLONI et al., 

2012; SEGONI et al., 2014a). Por outro lado, em relação à resolução espacial, a maior 

densidade possível de medições é desejável, porque é possível explicar melhor a 

variabilidade espacial dos padrões de chuva, especialmente durante tempestades 

convectivas que atingem um sistema orográfico complexo. Ademais, a resolução 

temporal também está claramente correlacionada com o objetivo dos limiares. Todos 

os limites utilizados para fins de alerta antecipado são baseados em dados de escala 

temporal, pelo menos, horária, enquanto em trabalhos preliminares, também foram 

consideradas medidas diárias. 

Ao final, para definir os limiares de chuva ainda é necessário atentar para três 

últimos aspectos: a escolha do pluviômetro, o método de extração dos parâmetros de 

chuva e o método de cálculo do limiar. A decisão sobre a seleção dos pluviômetros é 
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um passo importante na análise do limiar de chuva. O método adotado influencia os 

resultados da análise e as atividades operacionais de um sistema de alerta. É 

importante ponderar que o pluviômetro mais próximo nem sempre fornece a medida 

de chuva mais relevante, por motivos técnicos como, por exemplo, mau 

funcionamento temporário ou por causa da irregularidade da distribuição da chuva em 

configurações fisiográficas complexas, em que também a elevação, o aspecto e 

direção do vento predominante são relevantes (ALEOTTI, 2004; SEGONI, S. et al., 

2014).  

Uma alternativa sugerida pelos autores seria o desenvolvimento de algoritmos 

automatizados que associam cada escorregamento a um pluviômetro baseado em 

elementos objetivos e quantitativos. A vantagem deste método é que ele é 

padronizado e replicável, reduz a subjetividade e pode ser aplicado a grandes 

conjuntos de dados em pequenas quantidades de tempo. Como exemplo, diferentes 

algoritmos testam todos os pluviômetros de referência possíveis e selecionam aquele 

com melhor desempenho em termos de tempos de retorno, pesos e pontuações que 

identifiquem a melhor escolha (IADANZA; TRIGILA; NAPOLITANO, 2016; 

LAGOMARSINO et al., 2013; MELILLO et al., 2015; SEGONI et al., 2014a; STALEY 

et al., 2013). 

Quanto ao método para a definição dos valores (ou eventos) de chuva 

responsáveis pelos deslizamentos a abordagem mais utilizada para obter medidas 

objetivas e totalmente replicáveis é estabelecer previamente um critério padronizado 

(SEGONI; PICIULLO; GARIANO, 2018). O método mais simples é levar em conta uma 

duração padrão para calcular a precipitação acumulada (BAI et al., 2014; CALVELLO 

et al., 2015; GARCIA-URQUIA, 2016) ou definir o tempo padrão sem chuva para 

definir o início e fim de cada evento de chuva (TIRANTI; RABUFFETTI, 2010). 

Finalmente, para o cálculo do limiar, existe uma grande variedade de métodos 

na literatura, sendo os mais utilizados o manual e o estatístico. O primeiro, em que os 

limiares foram realmente traçados manualmente, delimitando o limite inferior da 

nuvem de pontos que representa as condições de chuva desencadeantes (CAINE, 

1980; FLORIS; BOZZANO, 2008; LI et al., 2011; MA et al., 2013; POSNER; 

GEORGAKAKOS, 2015) ou buscando o melhor ajuste da parte inferior da nuvem, ou 

ainda adotando uma regressão (ALTHUWAYNEE; PRADHAN; AHMAD, 2015; 

KANUNGO; SHARMA, 2014; LAINAS; SABATAKAKIS; KOUKIS, 2016). 
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Dentre os limiares definidos por meio de um método estatístico, Segoni et al. 

(2018) destacam o método frequentista (BRUNETTI et al., 2010), aplicado com 

melhorias adicionais, em várias áreas de estudo na Itália (MELILLO et al., 2016; 

PERUCCACCI et al., 2012; PICIULLO et al., 2017; TERRANOVA et al., 2015; 

VENNARI et al., 2014). O método frequentista é uma técnica estatística robusta e 

amplamente utilizada para estabelecer limiares empíricos de precipitação, permite a 

definição de múltiplos limiares mínimos de precipitação, cada um baseado num nível 

diferente de probabilidade de excedência e a estimativa da incerteza associada aos 

limiares. Esta é uma vantagem significativa em relação aos métodos heurísticos ou 

subjetivos pré-existentes para a definição de limiares de precipitação uma vez que é 

importante adotar métodos objetivos e reprodutíveis para definir e validar limites de 

precipitação para a possível ocorrência de deslizamentos induzidos por chuvas 

(GUZZETTI et al., 2007, 2008; SEGONI; PICIULLO; GARIANO, 2022). 

Entre as demais abordagens estatísticas foram utilizadas séries de duração 

parcial (PALENZUELA et al., 2016), cálculos de tempo de retorno (CHEN; HUANG, 

2010) e análise de densidade de pontos (GARCIA-URQUIA, 2016). Guzzetti et al. 

(2007) foram os primeiros a propor o método de inferência bayesiana para determinar 

os limites I – D, e Saito et al. (2010) adotaram o método de regressão de quantil. 

Sobretudo, a confiabilidade de um limiar não depende apenas do método 

aplicado, mas também da quantidade e qualidade dos dados de entrada. Portanto, 

todo artigo de pesquisa ou relatório técnico deve definir claramente: o número e o tipo 

de escorregamentos, as características da área de estudo (incluindo a extensão da 

área e o contexto geomorfológico), as fontes de dados de precipitação e 

escorregamento, o período de análise, a densidade das medições de chuva e sua 

resolução temporal (SEGONI; PICIULLO; GARIANO, 2018). Esses detalhes também 

são importantes para avaliar a viabilidade de aplicar um limiar ou, pelo menos, o 

método usado para sua definição a outros estudos de caso. 

Por fim, é de fundamental importância a validação quantitativa baseada em 

parâmetros únicos ou múltiplos que possam medir facilmente a capacidade preditiva 

dos limiares. Quanto aos critérios mais utilizados para validação, Segoni et al. (2018) 

indicaram curvas ROC (Receiver Operating Characteristic) e pontuações de 

habilidade derivadas de matrizes. Assim, um método robusto para demonstrar a 

confiabilidade dos limiares é a aplicação de um método diferente (ou seja, diferentes 
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variáveis de chuva, abordagens alternativas ou modelos estatísticos diferentes) ao 

mesmo conjunto de dados e comparar os resultados obtidos. 

Além disso, avaliação das incertezas na definição de limiares de precipitação, 

especialmente aqueles que relacionam a precipitação acumulada do evento (E) e sua 

duração (D), é um componente fundamental para sistemas de alerta precoce de 

deslizamentos (LEWS). Sobretudo, quando derivados empiricamente a partir de 

catálogos de eventos de chuva que resultaram em movimentos de massa, esses 

limiares carregam uma incerteza inerente que necessita ser quantificada para avaliar 

sua confiabilidade e robustez.  

A técnica de bootstrapping é frequentemente empregada para este fim, 

constituindo um método estatístico não paramétrico baseado em reamostragem que 

permite estimar a distribuição e a incerteza dos parâmetros do limiar (por exemplo, α 

e γ na relação E-D) diretamente a partir do catálogo de eventos original, sem requerer 

pressupostos sobre a distribuição dos dados (PERUCCACCI et al., 2012). 

A principal finalidade do bootstrapping, neste contexto, é fornecer uma medida 

estatística da confiabilidade dos limiares calculados. Ao gerar múltiplas estimativas 

dos parâmetros através da reamostragem do conjunto de dados de eventos chuva-

deslizamento, o método permite derivar intervalos de confiança para os parâmetros 

ou definir curvas de limiar correspondentes a diferentes níveis de probabilidade ou 

percentis (PERUCCACCI et al., 2012). Essa abordagem é particularmente valiosa 

quando se trabalha com catálogos de eventos de tamanho limitado. 

A aplicação do bootstrapping resulta, portanto, não apenas em um limiar 

médio, mas também em uma faixa de incerteza associada a ele. Esta informação é 

fundamental para o desenvolvimento e a calibração de sistemas de alerta precoce de 

deslizamentos (LEWS) mais eficazes, pois permite incorporar explicitamente a 

incerteza na tomada de decisão e na comunicação do risco (GUZZETTI et al., 2020; 

SEGONI; PICIULLO; GARIANO, 2018), contribuindo para uma gestão de riscos 

geológicos mais informada. 

Para o Brasil, são conhecidas diversas associações entre a deflagração dos 

movimentos de massa e os índices pluviométricos resultantes de diferentes locais e 

utilizados em planos de defesa civil. Cita-se os estudos de Tatizana et al. (1987a, 

1987b) para encostas da Serra do mar em São Paulo; Almeida et al. (1993) para 
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Petrópolis; Elbachá et al. (1992) para Salvador; Feijó et al. (2001) para o Rio de 

Janeiro; Germain (2021) para Angra dos Reis; e Parizzi (2004) para Belo Horizonte - 

MG, entre outros. Alguns destes trabalhos estão relacionados no Quadro 4. 

 

 

Quadro 4 - Correlação entre chuvas e movimentos de massas no Brasil. (Adaptada de 
PARIZZI, 2010). 

2.5. Geoestatística aplicada à espacialização da precipitação 

A espacialização precisa da precipitação é fundamental para estudos 

hidrológicos, climáticos e de gestão de riscos de desastres, especialmente em áreas 

urbanas com topografia complexa e ocupação desordenada. Em regiões onde a 

variabilidade espacial das chuvas é influenciada por fatores como relevo acidentado, 

ilhas de calor urbanas e a atuação de sistemas meteorológicos distintos (ex.: Zona de 

Convergência do Atlântico Sul), métodos convencionais de interpolação podem falhar 

em capturar padrões críticos. A geoestatística surge como uma ferramenta essencial 
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para superar essas limitações, permitindo a estimativa de precipitação em locais não 

monitorados por meio da análise da estrutura de correlação espacial dos dados 

(OLIVER; WEBSTER, 2007; ZAMMIT-MANGION; CRESSIE, 2021). Essa abordagem 

é particularmente relevante para a definição de limiares pluviométricos associados a 

movimentos de massa, já que erros na estimativa da precipitação podem 

comprometer a eficácia de sistemas de alerta precoce e políticas públicas de 

mitigação (NIKOLOPOULOS et al., 2014; SEGONI; PICIULLO; GARIANO, 2018). 

A escolha do método geoestatístico adequado depende não apenas da 

densidade e distribuição da rede pluviométrica, mas também das características 

climáticas locais e da escala de análise. Entre os métodos geoestatísticos mais 

comuns para espacialização de dados, podemos citar a Krigagem (CARMO; 

RODRIGUES; SANTOS, 2015; FERREIRA; SANTOS; RODRIGUES, 2013; SANTOS 

et al., 2011; SILVESTRE; FLORES; SANT’ ANNA NETO, 2016) e IDW (Inverse 

Distance Weighting) (FERREIRA et al., 2017; GIACOM et al., 2014; LUCAS et al., 

2014; PEREIRA, G. W. et al., 2022). Mais refinadamente, alguns estudos avançam 

com métodos mais robustos o FRK (Fully Regularized Kriging) (ZAMMIT-MANGION; 

CRESSIE, 2021). 

Em contextos urbanos, onde a infraestrutura de monitoramento muitas vezes 

é insuficiente para representar microescalas pluviométricas, técnicas como a 

Krigagem e o FRK destacam-se por incorporar a variabilidade espacial e a incerteza 

inerente aos dados (FERREIRA; SANTOS; RODRIGUES, 2013; ZAMMIT-MANGION; 

CRESSIE, 2021). Métodos determinísticos, como o IDW, são amplamente utilizados 

por sua simplicidade e sua incapacidade de considerar a anisotropia, sua dependência 

espacial pode resultar em superestimavas ou subestimativas da precipitação, 

especialmente em áreas com gradientes abruptos de altitude ou expostas a chuvas 

convectivas intensas (GIACOM et al., 2014; PEREIRA et al., 2022). Assim, a 

integração de abordagens geoestatísticas avançadas torna-se indispensável para 

gerar produtos confiáveis, capazes de subsidiar análises de risco e planejamento 

urbano em cidades sujeitas a desastres hidrogeológicos. 

Cada método de interpolação tem suas vantagens e limitações, que devem 

ser avaliadas de acordo com as características da área de estudo e do banco de dados 

utilizado, a fim de obter as respostas mais confiáveis possíveis. A Krigagem, por 

exemplo, supera muitas das deficiências dos métodos de interpolação tradicionais, 
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sendo um interpolador ideal com estimativas imparciais (WEBSTER; OLIVER, 2007), 

porém requer alta densidade de amostragem e conhecimento do pesquisador para 

modelar o semivariograma (PEREIRA, L. C. et al., 2022).   

O IDW é um método determinístico baseado na média ponderada dos dados 

com base na distância entre os vizinhos até o ponto a ser interpolado. Este é um dos 

métodos mais simples de serem aplicados e, se baseia na ideia de que pontos 

próximos têm valores similares, enquanto pontos distantes são independentes 

(GIACOM et al., 2014). Assim, pontos amostrados mais próximos do ponto a ser 

interpolado tem uma maior influência do que pontos amostrados distantes, sem levar 

em conta a estrutura de correlação dos dados. Isso, a depender do tipo de formação 

da chuva, pode gerar altos índices de incertezas sobre os resultados da 

espacialização dos dados de precipitação. Este método é mais simples de 

implementar do que a krigagem e funciona bem em áreas com uma distribuição 

uniforme de estações de medição (LY; CHARLES; DEGRÉ, 2011).  

Apesar de suas vantagens, o IDW tem limitações. Ele pode produzir 

descontinuidades irreais nas bordas das zonas de influência, pois depende apenas do 

ponto medido mais próximo, sem considerar a correlação espacial dos dados. Isso 

pode levar a mudanças abruptas nos valores estimados, que podem não refletir a 

verdadeira variação espacial das chuvas. Além disso, o IDW pode produzir resultados 

menos precisos em áreas com dados esparsos ou terrenos complexos (PELLICONE 

et al., 2018).  

O FRK é uma estrutura nova de modelagem e predição espacial/espaço-

temporal que é escalável, funciona bem com grandes conjuntos de dados e pode lidar 

facilmente com dados que possuem diferentes suportes espaciais (ZAMMIT-

MANGION; CRESSIE, 2021). Além disso, o FRK estático utiliza uma abordagem que 

combina a Krigagem com técnicas de otimização estatística para melhorar a precisão 

da espacialização. 

O FRK utiliza uma família flexível de funções de covariância não 

estacionárias, permitindo modelar várias escalas de variação espacial de forma eficaz. 

Essa flexibilidade é crucial para capturar com precisão os processos espaciais 

subjacentes em grandes conjuntos de dados. Além disso, ao utilizar matrizes de 

classificação fixa para cálculos, o FRK simplifica o processo de inversão de matrizes, 
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que é uma etapa crítica na krigagem. Essa simplificação permite cálculos eficientes 

sem a necessidade de inverter grandes matrizes, tornando o método mais prático para 

aplicações em grande escala. 

O método FRK busca fornecer as melhores previsões lineares possíveis de 

uma variável aleatória com base em um conjunto de observações, de maneira linear 

e imparcial. Ele minimiza o erro quadrático médio das previsões, garantindo que as 

estimativas sejam as mais precisas possíveis, diante dos dados disponíveis. Isso é 

obtido por meio da estimativa cuidadosa dos parâmetros da função de covariância. O 

método foi projetado para lidar com o comportamento não estacionário em processos 

espaciais, que geralmente está presente em grandes conjuntos de dados espaciais. 

Essa robustez aumenta a precisão das previsões feitas usando o FRK. 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  

A cidade de Belo Horizonte está situada entre as latitudes de Greenwich 

19°46'35” e 20°03'34” Sul e longitudes 43°51'27” e 44°03'47” Oeste, na região centro-

sul do estado de Minas Gerais. Com uma área de 331.354 km² (IBGE, 2021) e uma 

população de aproximadamente 2,5 milhões de pessoas (IBGE, 2020), a cidade é 

dividida em nove regionais: Barreiro, Centro Sul, Leste, Oeste, Norte, Noroeste, 

Nordeste Pampulha e Venda Nova (Figura 1). 

 

Figura 1 -  Mapa da área de estudo, Belo Horizonte – Minas Gerais - Brasil, incluindo as nove 
regionais. Tons de cor mostram a elevação, a partir de um DEM de 25x25 m (IBGE 2024). 
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3.1. Clima e Hidrografia 

Em termos de hidrografia, Belo Horizonte está localizada na Bacia do São 

Francisco, mas não é banhada por nenhum grande rio, exceto por córregos e vários 

riachos, a maioria canalizada. A capital é abastecida por duas sub-bacias, Ribeirão 

Arrudas e Ribeirão da Onça, afluentes do rio das Velhas (CAJAZEIRO, 2012; NUNES 

et al., 2021).  

De acordo com as Normais Climatológicas (Figura 2), Belo Horizonte 

apresenta duas estações bem definidas, uma chuvosa e outra seca, intercaladas por 

dois meses de transição. Sobretudo, observa-se que cerca de 88% do total anual de 

precipitação que ocorre em Belo Horizonte (1578 mm – 1991-2020) concentra-se nos 

meses de outubro a março, ficando os 12% restantes distribuídos entre abril e 

setembro. 

Além disso, no verão, o aquecimento continental gera células intensas, de 

baixa pressão e espacialmente distribuídas, favorecendo a formação de chuvas 

intensas, muitas vezes acompanhadas de ventos, trovoadas e granizo, sobre as 

regiões de topografia mais elevada (ABREU, 1998; CAMPOS, 2011; NUNES et al., 

2021; PARIZZI et al., 2010). 

 

Figura 2 - Comparação entre as normais climatológicas de precipitação mensal dos 
períodos de 1961-1990, 1981-2010 e 1991-2020 de Belo Horizonte - MG. 

Fonte: INMET(2022). Elaborado pela autora. 
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Diante da realidade das mudanças climáticas, alguns estudos relatam que em 

Belo Horizonte as precipitações acima de 100 mm em um intervalo de 24 horas têm 

se tornado constantes desde a década de 80, sendo que, a cada estação elas vêm 

aumentando sua frequência (REIS; SIMÕES, 2008). Além disso, no que se refere a 

flutuações climáticas que definem alterações no padrão climático das chuvas, Ribeiro 

e Mol (1985), sugerem que as características climáticas de Belo Horizonte vêm 

sofrendo alterações no decorrer dos anos (CAJAZEIRO, 2012; PARIZZI et al., 2010). 

Além destes, notadamente a temperatura média anual, que elevou 1,5°C nos últimos 

80 anos (INMET, 2022), enquanto houve um aumento considerável na ocorrência de 

inundações (NUNES et al., 2021; NUNES; PINTO; BAPTISTA, 2018). 

3.2. Características geológicas, uso e ocupação do solo e os movimentos de 
massa 

A Região de Belo Horizonte é caracterizada por uma grande diversidade 

geológica (Figura 3 e 4). Destacam-se duas unidades predominantes: domínio do 

Complexo Belo Horizonte e domínio das Sequências Metassedimentares do 

Supergrupo Minas. Além destas, em proporções menores observa-se a presença de 

rochas intrusivas e formações superficiais.  

O Complexo Belo Horizonte representa cerca de 70% da extensão do 

município e corresponde ao substrato pré-cambriano mais antigo da região. 

Representado por gnaisses, migmatitos e granitoides, a litologia predominante é um 

gnaisse cinzento com bandamentos composicionais e feições de migmatização, 

sendo denominado por Gnaisse Belo Horizonte. As litologias do Complexo Belo 

Horizonte se alteram, em sua maioria, originando solos areno–argilosos. Já os solos 

residuais apresentam espessura variada, sendo raro a ausente nas áreas de 

exposição dos maciços rochosos (parte das regiões Nordeste e Leste); a espesso, 

maduro e silto-argiloso nas áreas de relevo suave, que podem alcançar espessuras 

profundas, superiores a 50 m. As maiores espessuras do manto de intemperismo 

encontram-se na região da Pampulha, atingindo valores superiores a 100 m (TULER, 

2009).  

As Sequências Metassedimentares representam 30% da área restante. 

Localizadas na extremidade sudeste do município, ao longo da crista local da Serra 

do Curral as Sequências Metassedimentares se subdividem em agrupamentos 
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menores, que são, da formação mais antiga para a mais nova: Grupo Itabira (PPmi), 

Grupo Piracicaba (PPmp) e Grupo Sabará (PPms). Nestas, de maneira mais 

representativa tem-se os itabiritos, dolomitos, filitos e quartzitos do Supergrupo Minas 

(grupos Itabira e Piracicaba); e os filitos e xistos do Grupo Sabará.  

Este domínio é caracterizado pela diversidade litoestrutural e morfológica. 

Observa-se que, de maneira geral, este agrupamento é constituído por rochas de 

origem sedimentar, submetidas a metamorfismo de grau baixo a moderado. Isso leva 

a uma diversidade de comportamentos geotécnicos, inviabilizando a adoção de 

soluções padronizadas para áreas extensas (CARVALHO, 2001; TULER, 2009).  
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Figura 3 - Carta geológica de BH, Escala 1/100.000. Fonte: TULER (2009). 
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Figura 4 -Seções transversais A - A' e  B - B' representadas na Figura 3. Fonte: TULER (2009).
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Essa geologia variada, constituída desde rochas muito alteradas a solos 

residuais, é altamente susceptível a movimentações de massa. Destacam-se filitos e 

xistos com alto grau de intemperismo, solos residuais de gnaisse e depósitos de tálus 

(PARIZZI et al., 2011; TULER, 2009). De acordo com Parizzi (2004) na região 

metropolitana de Belo Horizonte atuam categorias de mecanismos de ruptura 

particulares de três grupos de materiais geológicos distintos. Cada grupo se distingue 

pelo modo de ocorrência da movimentação.  

No primeiro grupo, representado pelas rochas das sequências de rochas 

Metassedimentares, principalmente filitos, os mecanismos de ruptura dependem da 

relação geométrica entre as descontinuidades dos maciços rochosos e a direção dos 

cortes dos taludes. Quando os cortes possuem direção oblíqua à xistosidade ocorrem 

processos erosivos e rupturas em cunha, responsáveis pela mudança da geometria 

dos taludes e desconfinamento de outras descontinuidades. A partir disso, rupturas 

planares e tombamentos passam a ocorrer. Quando a orientação dos cortes é paralela 

à orientação do plano de xistosidade, processos como alívio de tensão e a ação da 

água nas descontinuidades promovem o desplacamento de blocos e rupturas 

planares subsequentes.  

No segundo grupo, representado pelos solos residuais de gnaisses, as 

rupturas ocorrem, geralmente, no interior de feições erosivas já instaladas. Estruturas 

reliquiares da rocha mãe estimulam rupturas dos solos residuais. A retirada de 

horizontes superficiais de solo, caracterizados por possuírem maior resistência e 

menor suscetibilidade a erosão, contribui consideravelmente para os 

escorregamentos.  

No terceiro grupo, representado por depósitos superficiais, as rupturas mais 

comuns são de tálus, que escorregam estimulados por cortes na base dos taludes. 

Os movimentos de massa são do tipo fluxo, escorregamentos planares rasos, 

escorregamentos circulares sucessivos e rastejamentos. Os escorregamentos 

translacionais ou planares de solo são processos mais frequentes em Belo Horizonte. 

São condicionados por estruturas planares desfavoráveis à estabilidade, relacionados 

a feições geológicas diversas (foliação, xistosidade, fraturas, falhas, etc) (PARIZZI et 

al., 2010). 
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O estudo de Parizzi (2011) realizado para Belo horizonte conclui que, em filitos 

e xistos, é comum rupturas em cunha que estimulam a alteração da forma original do 

talude e, consequentemente, induzem a ocorrência de outros tipos de ruptura tais 

como as planares, tombamentos e, por fim, fluxo dos detritos gerados pelos processos 

anteriores. Quedas de blocos podem ocorrer em rochas um pouco mais resistentes, 

porém muito fraturadas, como os quartzitos e itabiritos e gnaisses sãos, presentes na 

região. Além disso, em solos residuais de gnaisses, o horizonte C apresenta pouca 

coesão, sendo altamente susceptível à erosão e a escorregamentos planares e 

circulares. Os depósitos de tálus são constituídos por material areno-siltoso derivado 

da fragmentação de filitos e xistos e se movimentam com muita facilidade quando o 

grau de saturação se torna elevado durante períodos chuvosos, geralmente 

desencadeando fluxos e rastejamentos. 

Além disso, o relevo do município é fortemente condicionado pela litologia e 

geologia variada. A maior parte do município de Belo Horizonte localiza-se na 

Depressão de Belo Horizonte, com colinas de topos planos a arqueados, com 

encostas côncavo-convexas e altitudes entre 800-900m ( 

Figura 4), formadas pela dissecação fluvial das áreas gnáissicas promovida 

pela rede de drenagem dos rios das Velhas e Paraopeba (PARIZZI et al., 2010). O 

compartimento geomorfológico do Quadrilátero Ferrífero, com rochas 

metassedimentares, corresponde a uma fisiografia serrana segundo Parizzi et al. 

(2010), ainda as camadas de itabirito (Formação Cauê), protegidas da erosão pelas 

couraças ferruginosas, constituem a linha de crista e o terço superior da escarpa da 

Serra do Curral. As altitudes superam os 1.300m, podendo chegar a 1500m. A área 

correspondente às formações Cercadinho, Fecho do Funil, Taboões e Barreiro e 

Grupo Sabará constitui uma faixa de serras com linhas de cristas de altitudes entre 

1.100m e 1.240m. O relevo caracteriza-se por uma sucessão de cristas, constituídas 

por quartzitos intercalados com patamares suavizados de filito e xisto (Figura 3 e 4). 

Estudos revelaram que a maior parte dos movimentos de massa ocorre devido 

a um conjunto de fatores que se constituem de maneira progressiva e não instantânea 

ao longo do tempo (PARIZZI et al., 2010). A exemplo disso, as mudanças geométricas 

naturais dos taludes e a alteração sofrida pelos materiais geológicos podem levar 

décadas para configurar uma região favorável à ocorrência de movimentos de 
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massas. Assim, os movimentos de massa podem ocorrer após alguns anos de 

execução das intervenções como, por exemplo, no caso dos maciços de rochas 

alteradas, através do desencadeamento de processos como erosão e movimentos de 

massa (PARIZZI et al., 2010, 2011). Entretanto, a instabilidade dos taludes pode ser 

acelerada por atividades humanas. Dessa forma, se houver ainda condicionantes que 

intensifiquem a degradação das condições de instabilidade este processo pode ser 

acelerado e levar ruptura em um período menor de tempo.  

Capital do estado, Belo Horizonte passou por um crescimento populacional 

significativo nos últimos 50 anos o que gerou diversos impactos, em especial, sobre 

as características do uso e ocupação do solo (Tuler, 2009). Além disso, observa-se 

que os movimentos de massa ocorrem tanto em áreas de alto padrão construtivo 

quanto em áreas de baixo padrão construtivo, o que reforça a importância dos fatores 

intrínsecos como, por exemplo: litologia, estratigrafia, topografia e geomorfologia, no 

desencadeamento destes processos.  

Além dos condicionantes naturais, a dinâmica de uso e ocupação do solo em 

Belo Horizonte impõe uma camada adicional de complexidade e preocupação à 

análise da suscetibilidade a movimentos de massa. A cidade possui 336 

assentamentos classificados como de interesse social, os quais abrigam 

aproximadamente 480 mil habitantes, representando cerca de 20% da população total 

do município (PREFEITURA DE BELO HORIZONTE, 2025), estes assentamentos 

totalizam cerca de 154 mil domicílios, conforme dados consolidados após o novo 

Plano Diretor (Lei 11.181/2019). O processo de urbanização da cidade, conforme 

detalhado por Tuler (2009), resultou nesta paisagem heterogênea, na qual áreas de 

ocupação formal coexistem com estas extensas áreas de interesse social, 

frequentemente estabelecidas em encostas e terrenos originalmente marginais ou 

com restrições geotécnicas. Esta significativa parcela da população vivendo em 

assentamentos com características urbanísticas e infraestruturais particulares implica 

diferentes graus de intervenção antrópica no terreno – como cortes, aterros e 

alterações nos sistemas de drenagem – que podem modificar substancialmente a 

estabilidade natural das encostas. 

Sobretudo em termos de risco, além da suscetibilidade ao deslizamento é 

importante considerar a vulnerabilidade da população afetada e a gravidade que pode 
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alcançar o evento. Dessa forma, em Belo Horizonte, nas áreas de vilas e favelas, o 

risco é agravado pela conjugação dos aspectos físicos e de uso da terra. O perfil 

construtivo das moradias contribui para um ambiente altamente vulnerável, com casas 

de alvenaria, madeira, lona, telhas de zinco e, até mesmo, de papelão. Com o grave 

processo de intervenção antrópica que Belo Horizonte vem sofrendo, a erosão nessas 

áreas é intensa e o padrão de ocupação irregular. Isso, somado às características 

geomorfológicas e litoestruturais, como: altas declividades, vales encaixados e 

superfícies côncavas, rochas muito alteradas e xistosas, solos e depósitos superficiais 

inconsistentes expostos nas faces dos taludes, torna o risco de escorregamento alto 

(PARIZZI et al., 2010; TULER, 2009). Assim, a estratificação dos limiares de chuva 

(ED) em função do padrão de uso e ocupação do solo, da geologia, e das 

características geomorfológicas, torna-se fundamental para investigar como estes 

fatores modulam a resposta da área de estudo aos eventos pluviométricos. 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

Este capítulo estrutura-se em quatro etapas metodológicas interconectadas, 

desenvolvidas sequencialmente para atender aos objetivos específicos. A 

organização do conteúdo foi delineada da seguinte forma: 

I. Bancos de dados: Coleta, tratamento crítico, filtragem e sistematização dos 

dados pluviométricos, das ocorrências de desastres e dos condicionantes dos 

movimentos de massas; 

II. Modelagem espaço-temporal: Predição da precipitação diária, integrada à 

análise espacial de áreas susceptíveis a desastres; 

III. Limiares de chuva: Cálculo estatístico e validação de parâmetros críticos 

de precipitação para ocorrência de movimentos de massa; e 

IV. Correlação de condicionantes: Análise integrada entre limiares 

pluviométricos e fatores geotécnicos, geomorfológicos e antrópicos. 

A qualidade dos dados tratados na Etapa I subsidia diretamente a modelagem 

realizada na Etapa II, fornecendo insumos essenciais para as análises. Por sua vez, 

a robustez das saídas geradas na Etapa II fundamentam a definição dos limiares 

críticos na Etapa III. Essa progressão sequencial garante interdependência 

metodológica, assegurando coerência analítica e robustez aos resultados finais. A 

Figura 5 sintetiza o fluxograma desse processo, explicitando tanto as relações causais 

entre as etapas quanto os produtos gerados em cada estágio. 
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Figura 5 - Fluxograma Geral da Metodologia. 

4.1. Banco de dados: Coleta, tratamento, filtragem e apresentação 

4.1.1. Banco de dados de precipitação 

O presente estudo foi desenvolvido com base em dados do período entre 2012 

e 2022 considerando dados diários de precipitação de 36 pluviômetros fornecidos pela 

Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil de Belo Horizonte (SUPDEC BH), além dos 

dados da rede de monitoramento do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 

Desastres Naturais (CEMADEN), que possui 5 pluviômetros na cidade de Belo 

Horizonte e outros 15 nas cidades do entorno, que compõem a Região Metropolitana 

de Belo Horizonte. Optou-se por aumentar a malha de pluviômetros considerando o 

entorno da área de estudo a fim de melhorar a base de dados observados, em especial 

nas áreas de borda. Os pluviômetros de ambos os bancos de dados (SUPDEC BH e 

CEMADEN) são de transmissão automática com leituras programadas para registro 

dos índices pluviométricos a cada 10 minutos. As leituras foram acumuladas em dados 

diários diante da limitação do banco de dados de desastres, que não possui o horário 

da ocorrência. Cabe ressaltar que a distribuição espacial dos pluviômetros (Figura 6) 
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cobre as nove regionais administrativas da cidade: Barreiro, Centro Sul, Leste, Oeste, 

Norte, Noroeste, Nordeste, Pampulha e Venda Nova.  

Os dados inicialmente fornecidos pela Subsecretaria de Proteção e Defesa 

Civil de Belo Horizonte (SUPDEC BH) eram compostos por 44 estações 

pluviométricas. Já a rede de monitoramento do Centro Nacional de Monitoramento e 

Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN) conta com 24 estações com dados 

disponíveis para download através do mapa interativo (CEMADEN). Após uma análise 

preliminar, as estações que apresentavam meses sem leituras ou falta de dados por 

períodos significativos, especialmente no período chuvoso, foram descartadas. Além 

disso, a metodologia do estudo não foi aplicada a 2014 devido à indisponibilidade de 

dados consistentes e completos para esse período. Durante esse ano, os dados foram 

fornecidos somente para cinco meses e, mesmo assim, limitados a algumas estações, 

o que impossibilitou uma análise robusta e confiável. A falta de informações contínuas 

e abrangentes comprometeria a qualidade e a representatividade dos resultados, 

tornando inadequada a aplicação da metodologia proposta para esse ano específico. 
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Figura 6 - Mapa da área de estudo, Belo Horizonte – Minas Gerais - Brasil. Tons de cor 
mostram a elevação, a partir de um DEM de 25x25 m (IBGE 2024). Ícones em vermelho 
(Defesa Civil) e azul (Cemaden) mostram a distribuição das estações pluviométricas. 

 
4.1.2. Banco de dados de ocorrência de desastres 

O banco de dados de ocorrências de desastres foi constituído a partir de 

registros sistematizados pela Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte (URBEL-

PBH), órgão vinculado à Prefeitura Municipal responsável por vistorias técnicas em 

áreas de risco e locais afetados por desastres e às áreas de risco. Nestas vistorias 

são preenchidas fichas para o registro das informações sobre a ocorrência dos 

eventos de deslizamento, como data de ocorrência, endereço, coordenada geográfica, 

tipo de processo geodinâmico, nível do risco geológico e morfologia.  
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Os dados brutos cedidos mediante acordo de cooperação técnica entre a 

Universidade Federal de Viçosa (UFV) e a URBEL-PBH, abrangem 7.300 registros de 

vistorias realizadas entre 1986 e 2022. Inicialmente, foram filtrados os eventos 

compatíveis com o período de estudo, de 2012 a 2022, considerando a disponibilidade 

de dados de precipitação. Posteriormente, foi realizada uma análise criteriosa desse 

banco de dados, selecionando as ocorrências com base no nível de informação 

disponível, como data de ocorrência, georreferenciamento válido (por coordenadas ou 

endereço passível de geocodificação via Google Earth®. Além disso, foram 

selecionados exclusivamente os eventos classificados como escorregamentos 

(planos, circulares e em cunha), excluindo-se ocorrências relacionadas a erosões 

(laminar, linear, ravina, voçoroca) ou a escorregamentos associados a lixo e aterros.  

Dessa forma após a aplicação dos critérios, obteve-se um banco de dados 

(Figura 7) final composto por 2.622 eventos de deslizamento georreferenciados e 

temporalmente contextualizados no período de 2012 a 2022. 
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Figura 7- Mapa da área de estudo, Belo Horizonte – Minas Gerais - Brasil. Tons de 
cor mostram a elevação, a partir de um DEM de 25x25 m (IBGE 2024). Ícones 
vermelhos mostram a localização das ocorrências de movimentos de massas 
ocorridas entre 2012 e 2022. 

4.1.3. Banco de dados de condicionantes dos movimentos de massa 

Considerando a diversidade geológica, geomorfológica e de ocupação da 

área de estudo, três fatores principais foram selecionados para esta análise: 

complexos geológicos, classes de declividade e o tipo de ocupação do solo, 

categorizado em áreas ocupadas por favelas ou não, este último será apresentado no 

apêndice A. Esta abordagem possibilita avaliar se há diferenças estatisticamente 
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significativas nos limiares associados a diferentes condições ambientais e de uso do 

solo. 

A base para a caracterização geomorfológica e geológica da área de estudo 

foi obtido dos shapefiles desenvolvidos por Tuler (2009), que integra parâmetros 

espaciais críticos para a análise de estabilidade de encostas de Belo Horizonte - MG. 

Destes, a Carta de Declividade escala 1/100.000 (Figura 8) que , por sua vez, deriva 

de análises topográficas e do modelo digital de elevação processado por Tuler (2009), 

permitindo a categorização das áreas conforme gradientes de inclinação.  

A Carta Geológica, escala 1/100.000 (Figura 3) foi originalmente elaborada 

por Silva et al. (1995), que consolidaram dados de mapeamentos geológicos prévios 

realizados pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), Instituto de 

Geociências Aplicadas (IGA-MG) e Instituto de Geociências da UFMG (IGC-UFMG), 

além de integrar técnicas como fotointerpretação geológica, análise de relatórios de 

sondagem e trabalhos de campo com levantamento de perfis estratigráficos. 

Posteriormente, Tuler (2009) digitalizou e revisou essa carta, adaptando-a à escala 

de estudo e agregando critérios geológicos para classificar a heterogeneidade dos 

materiais superficiais e subsuperficiais do município, que variam em composição, 

estado de alteração, estrutura e idade. A robustez dos dados de Silva et al. (1995) foi 

corroborada por estudos subsequentes, como os de Viana (2000), Carvalho (2001), 

Costa (2002) e Parizzi (2004), que validaram a consistência das informações 

geológicas para a região. 

A classificação do tipo de ocupação do solo foi restrita a áreas ocupadas por 

vilas e/ou favelas ou não. A base para esta classificação foi a "Carta do Padrão de 

Uso e Ocupação do Solo" de Belo Horizonte escala 1/100.000 (Figura 9), elaborada 

por Tuler (2009). Este mapeamento resulta da integração de diversas fontes de dados, 

incluindo o Cadastro Técnico Municipal (CTM), dados do Imposto Predial Territorial 

Urbano (IPTU), informações do Censo Demográfico (IBGE, 2000) e diagnósticos de 

risco da URBEL (PBH, 2007b). Tuler (2009) consolidou essas informações para gerar 

uma classificação multifacetada que inclui, entre outras categorias, a delimitação 

específica das "Vilas/Favelas e Conjuntos Habitacionais".  

A integração desses condicionantes em um banco de dados georreferenciado 

viabilizou a análise espacialmente explícita de fatores predisponentes a movimentos 
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de massa, alinhando-se aos objetivos de identificar correlações entre características 

físico-ambientais e a ocorrência histórica dos eventos. 

 
Figura 8 - Carta de declividade de BH. Escala 1/100.000. Fonte: TULER (2009). 
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Figura 9 - Carta de uso e ocupação do solo. Escala 1/100.000. Fonte: TULER (2009). 
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4.2. Modelagem e predição espaço-temporal de dados diários de precipitação 
aplicados a estudos de desastres associados a deslizamentos. 

Os dados diários de precipitação dos 56 pluviômetros para o período de 2012 

a 2022 foram interpolados para a Krigagem Simples e o FRK, além das predições 

feitas em caráter exploratório via IDW. Para cada preditor foi gerado um arquivo 

contendo toda a série histórica de dados diários espacializados em uma grade regular 

com pixels de 100 m × 100 m. A interpolação dos dados diários de precipitação para 

os dois interpoladores foi realizada usando o software R (R version 4.2.3 (2023-03-15 

ucrt)), no qual os principais pacotes utilizados foram geoR (RIBEIRO et al.,2022) FRK 

(ZAMMIT-MANGION; CRESSIE, 2021), sp (PEBESMA E; BIVAND R, 2005) e ggplot2 

(WICKHAM, 2016). 

4.2.1. Análise exploratória de dados  

A análise exploratória dos dados possibilitou a identificação de valores 

discrepantes e a forma da distribuição da precipitação. O valor máximo precipitado em 

um dia registrado em Belo Horizonte até hoje pelo INMET foi de, aproximadamente, 

170 mm (INMET, 2023), porém outras regiões do país infelizmente já experimentaram 

lâminas superiores a esta, em torno de 350 mm a 400 mm. Dado o histórico regional 

adotamos como valor máximo 350 mm. Assim, nessa etapa inicial, por meio da 

tabulação dos dados, os acumulados diários de precipitação superiores a 350 mm 

foram identificados e excluídos, assim como os dias das estações que apresentaram 

erros de leitura. Em seguida, a distribuição espacial da precipitação máxima foi 

inicialmente avaliada plotando-se a precipitação diária máxima anual de cada estação, 

dividida por quartis.  

Entretanto, essas ferramentas não permitem descrever o comportamento 

espacial dos dados, pois elas não incorporam a informação espacial. Assim, propôs-

se utilizar o método determinístico, Inverse Distance Weighted (IDW) (FERREIRA et 

al., 2017; GIACOM et al., 2014; LUCAS et al., 2014; PEREIRA et al., 2022) como 

análise exploratória. O IDW é um interpolador amplamente utilizado que, de maneira 

geral, fornece uma estimativa da média ponderada dos dados da variável de interesse, 

levando em consideração alguma função da distância entre os vizinhos amostrados. 

Para tanto, é fundamental a existência de uma nuvem de pontos amostrais densa, que 

consiga captar bem as variações do banco de dados (PEREIRA et al., 2022).  
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O IDW determina os valores para locais não amostrados usando uma 

combinação linear ponderada de um conjunto de pontos amostrados. Assim, o cálculo 

realizado pelo IDW funciona estimando os valores dos pontos vizinhos a partir de cada 

ponto amostral. Nestes pontos amostrais centrais serão ainda atribuídos pesos e raios 

de abrangência para cada um deles, os quais quanto maiores os valores do raio de 

um ponto de interesse, menor será a influência na predição (GOMES; ZAIDAN; 

ROCHA, 2022). O peso da média ponderada também é inversamente proporcional à 

influência na predição, ou seja, o peso é uma função da distância inversa elevada a 

qualquer expoente matemático (FERREIRA et al., 2017), neste estudo foi adotado o 

expoente quadrático. A formulação matemática deste método pode ser encontrada de 

forma detalhada em diversos trabalhos (FERREIRA et al., 2017; FERREIRA; 

DOMINGOS; SANTOS, 2015; SEKULIĆ et al., 2020; WONG, 2017). O intuito dessa 

abordagem é trazer uma referência inicial do comportamento do banco de dados 

espacializados. Sobretudo, o IDW não requer grandes recursos computacionais, além 

de ser um método simples de ser aplicado, o que pode ter aplicabilidade para análise 

exploratória, antes do avanço do estudo. 

Ademais, a análise exploratória por meio dos semivariogramas foi aplicada 

em todos os modelos geoestatísticos (Krigagem Simples e FRK) conforme será 

descrito na seção de resultados. A representação adequada da dependência espacial 

é captada pelo variograma e os métodos que utilizam dessa ferramenta, como a 

Krigagem Simples e o FRK. 

4.2.2. Métodos de Predição 

4.2.2.1. Krigagem simples 

Ao contrário dos métodos de interpolação determinística, a Krigagem Simples 

parte da premissa de que a realidade observada é uma realização de um campo 

aleatório (WEBSTER, 2000). A Krigagem Simples é um método interpolador popular, 

dado o seu grande poder adaptativo frente às várias temáticas nas quais é capaz de 

ser empregada. Na literatura encontram-se diversos tipos de Krigagem (CARMO; 

RODRIGUES; SANTOS, 2015; FERREIRA; SANTOS; RODRIGUES, 2013), cada tipo 

com suas premissas e particularidades, que devem ser analisadas de acordo com as 

características do plano amostral, do banco de dados, das pressuposições teóricas, 
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entre outras. A Krigagem Simples utiliza as observações para estimar os parâmetros 

deste campo aleatório, após os quais são feitas predições.  

Neste estudo utilizou-se um preditor linear da Geoestatística Clássica, 

Krigagem Simples, devido sua superioridade nas predições frente suas congêneres 

(FERREIRA et al., 2021; SANTOS et al., 2011). A Krigagem simples assume a função 

média do processo estocástico conhecida, obviamente sendo estimada de maneira 

universal para o campo aleatório que será predito. O estudo comparativo de Santos 

(2011) mostra que a Krigagem Simples se apresenta como um preditor mais preciso 

que a Krigagem Ordinária e a Krigagem Universal, outros dois preditores lineares bem 

populares, considerando um processo gaussiano com vetor de médias conhecido. 

Neste mesmo estudo o método de comparação é a estimativa da variância média de 

krigagem numa abordagem geométrica (espaços de Hilbert), obtida através da 

autovalidação entre as simulações estocásticas do processo e dos valores krigados 

(SANTOS et al., 2011). 

A Krigagem, que é um método que considera a Teoria das Variáveis 

Regionalizadas, utiliza a dependência espacial entre amostras vizinhas para estimar 

valores em posições não-amostradas (GIACOM et al., 2014; MARCUZZO; DE 

ANDRADE; MELO, 2011). Essa dependência espacial é mensurada através de uma 

medida populacional, a semivariância, que gera o semivariograma teórico do campo 

aleatório, que é estimado, por sua vez, a partir de um semivariograma amostral. A 

representação gráfica das semivariâncias estimadas em função das distâncias entre 

os pontos amostrados, foi também denominada semivariograma (MARCUZZO; DE 

ANDRADE; MELO, 2011). Esta é a ferramenta básica de suporte às técnicas de 

Krigagem, levando em consideração a Geoestatística Clássica, já que assim é 

possível modelar a dependência espacial entre as amostras e alimentar o processo 

de predição (FERREIRA; SANTOS; RODRIGUES, 2013). 

Antes de interpolar, usando a Krigagem Simples, foi necessário ajustar uma 

função ao semivariograma experimental, visando estimar os parâmetros da 

dependência espacial, a saber: efeito pepita, contribuição, patamar e alcance. Para 

efetuar a krigagem, os parâmetros foram estimados através do método dos mínimos 

quadrados ordinários. Nesta etapa, o ajuste do semivariograma recebeu uma atenção 

especial por meio de um processo semiautomatizado e interativo.  
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A Krigagem Simples difere dos outros métodos principalmente no modo como 

o peso é atribuído aos pontos amostrais. Enquanto boa parte dos interpoladores faz 

uso apenas das relações entre as distâncias, a Krigagem Simples utiliza combinações 

lineares ótimas. Assim, essa técnica busca estabelecer os pesos e valores durante o 

processamento dos dados determinando os pesos ideais a partir de uma análise 

espacial baseada no semivariograma, sem viés e com variância mínima (FERREIRA 

et al., 2017; GOMES; ZAIDAN; ROCHA, 2022).  

A formulação matemática do método, bem como detalhes sobre preditores de 

Krigagem Simples foram amplamente discutidas em diversos estudos (FERREIRA et 

al., 2017, 2021; GOOVAERTS, 1997; ISAAKS; SRIVASTAVA, 1989; YAMAMOTO; 

LANDIM, 2013) e fogem ao escopo deste trabalho.  

4.2.2.2. FRK 

A krigagem de posto fixo (FRK) é uma estrutura de modelagem e predição 

espacial/espaço-temporal que é escalável, pode lidar facilmente com dados que 

possuem diferentes suportes espaciais e funciona bem com grandes conjuntos de 

dados, como é o caso deste estudo (ZAMMIT-MANGION; CRESSIE, 2021). Uma 

descrição detalhada do método e sua formulação matemática pode ser consultada em 

Cressie e Johannesson (2008), Shi e Cressie (2007), e Nguyen, Cressie, e Braverman 

(2012). 

No presente estudo aplicou-se este método por meio do pacote FRK do 

software R (ZAMMIT-MANGION; CRESSIE, 2021) para modelagem e predição 

espacial e espaço-temporal, que se baseia em modelos de regressão espacial (SREs) 

e funções aleatórias. O pacote facilita a predição espacial ideal (krigagem) de acordo 

com os tipos de malhas amostrais mais comuns (espaço euclidiano e superfície da 

esfera). Assim, a FRK depende do uso de um modelo de efeitos aleatórios espaciais 

(SRE) correlacionado espacialmente através de uma combinação linear de funções 

de base espacial com coeficientes aleatórios, adicionando ainda um termo que 

captura escalas menores do processo aleatório (ZAMMIT-MANGION; CRESSIE, 

2021). 

O método FRK difere de outros porque, na modelagem e predição espacial, 

constrói um modelo SRE em um domínio discretizado, no qual o elemento discreto é 

conhecido como unidade básica de área (BAU). Esse método assume que o processo 



69 

 

é constante em cada BAU, permitindo a consideração da variação em pequena escala 

e evitando previsões excessivas (ZAMMIT-MANGION; CRESSIE, 2021). Além disso, 

o FRK oferece uma variedade de modelos estatísticos flexíveis que podem ser 

adaptados para diferentes tipos de dados espaciais e espaço-temporais. A 

metodologia também inclui funções para ajuste de modelo, validação cruzada, seleção 

de modelo, entre outros.  

Nessa etapa foi possível obter previsões para toda a área de estudo em locais 

de predição (com simulação condicional) além de distinguir entre erro de medição e 

variação de escala fina na resolução do BAU, permitindo assim uma quantificação de 

incerteza confiável, que será descrita na seção 4.2.4. 

A Figura 10 ilustra o fluxograma das etapas necessárias para os métodos 

Fixed Rank Kriging (FRK) e Simple Kriging. Embora ambos os métodos sejam técnicas 

de interpolação espacial baseadas em princípios geoestatísticos, diferem 

significativamente nas suas abordagens e etapas. A Krigagem Simples centra-se na 

análise da dependência espacial através do cálculo e ajuste de um semivariograma, 

utilizando combinações lineares óptimas para gerar previsões imparciais com 

variância mínima. Em contraste, o FRK opera num domínio discretizado em Unidades 

Básicas de Área (BAUs), empregando um modelo de Efeitos Aleatórios Espaciais 

(SRE) que incorpora funções de base espacial e termos aleatórios para capturar 

variações de pequena escala. Enquanto a Krigagem Simples se baseia fortemente no 

ajuste de semivariogramas e na estimativa de parâmetros de dependência espacial, 

a FRK prioriza a modelagem de processos espaciais complexos em grandes 

conjuntos de dados, especialmente em locais não observados, com validação e 

seleção de modelos mais flexíveis. Além disso, a FRK permite a quantificação de 

incertezas em resoluções mais finas, enquanto a Krigagem Simples é mais simples e 

amplamente aplicada em cenários com dados menos complexos. 
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Figura 10 - Fluxograma dos métodos de interpolação Krigagem de Posto Fixo (FRK) e 
Krigagem Simples 

 

4.2.3. Métricas para avaliação dos interpoladores 

As seguintes métricas de precisão (BLANCO et al., 2023; PEREIRA, G. W. et 

al., 2022; SEKULIĆ et al., 2020) foram usadas na avaliação dos interpoladores: erro 

médio absoluto (MAE) e raiz do erro quadrático médio (RMSE). Após a predição em 

todos os pontos da grade amostral foram calculados MAE e RMSE entre os valores 
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preditos e os valores observados. Dessa forma, foi contabilizado em quantos dias de 

toda a série histórica cada interpolador obteve o menor erro.  

O MAE e o RMSE foram calculados de acordo com as equações 1 e 2, 

respectivamente. O RMSE é um valor absoluto que está nas mesmas unidades do 

atributo interpolado e descreve a precisão do modelo, ou seja, o quão próximo os 

valores previstos estão dos valores reais, utilizando para isso a raiz quadrada da soma 

dos resíduos quadrados. O MAE é capaz de dimensionar a assimetria média dos 

valores estimados em relação aos valores observados nos dados de parâmetro de 

controle. Assim, o erro médio tende a ser pequeno, na medida em que os erros 

negativos e positivos se compensam, e o ideal são valores próximos de zero. 𝑀𝐴𝐸 =  ଵ௡  ∑ (𝑥௜ − 𝑥ො௜)௡௜ୀଵ                                                                               (1) 

𝑅𝑀𝑆𝐸 =  ටଵ௡  ∑ (𝑥௜ − 𝑥ො௜)²௡௜ୀଵ                                                                         (2) 

Em que, 𝑥ො௜ representa o valor da precipitação previsto pelo interpolador no 

ponto i; 𝑥௜ é o valor observado no ponto i; e n é o número de pontos amostrados, no 

caso de estações. Como o banco de dados tem frequência diária, as métricas foram 

calculadas para cada um dos dias de toda a série histórica e posteriormente 

contabilizado o número de dias em que cada interpolador teve o melhor desempenho.  

 

4.2.4. Incertezas 

A incerteza associada às predições obtidas por meio dos interpoladores 

geoestatísticos foi quantificada pelo erro quadrático de predição esperado, conhecido 

como variância de krigagem. A variância de krigagem é calculada por padrão na 

Krigagem Simples e FRK (SEKULIĆ et al., 2020; SONG et al., 2022, 2023). Dessa 

forma, o cálculo da variância de krigagem foi feito para cada dia da série histórica e 

posteriormente foi feita a média para todo o período. 

A variância de krigagem é uma ferramenta essencial para avaliar a 

confiabilidade das estimativas espaciais que pode ser aplicada na avaliação da 

precisão, na tomada de decisão e na validação do modelo (SEKULIĆ et al., 2020; 
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SONG et al., 2022, 2023). Quanto à avaliação da precisão, locais com variâncias 

baixas indicam que as estimativas são mais precisas, pois os valores amostrais são 

consistentes e próximos. Locais com variâncias altas indicam maior incerteza, pois os 

valores amostrais são mais variáveis. Em muitas aplicações a variância de krigagem 

pode ser usada para identificar áreas onde é necessário monitoramento adicional ou 

medidas de controle devido à alta incerteza nas estimativas de precipitação. Assim, 

nas áreas que apresentam maior variabilidade, poderiam ser inseridas mais estações, 

melhorando a área e qualidade de amostragem. 

 

4.3. Cálculo dos limiares de chuva para ocorrência de movimentos de massa 

4.3.1. Método Frequentista 

Para determinar os limiares de precipitação (ED) duração do evento D (dias) 

e a precipitação acumulada do evento E (mm), adotou-se o método frequentista 

proposto por Brunetti et al. (2010), e melhorado por Peruccacci et al. (2012). A Figura 

11 ilustra o fluxograma das etapas necessárias ao cálculo do limiar por meio deste 

método, bem como o cálculo das incertezas.  

Esse método baseia-se na análise estatística dos dados empíricos (E,D) para 

definir limiares de precipitação na forma de uma lei de potência: 𝐸 =  𝛼𝐷ఊ                                                                                            (Eq. 3) 

Em que E é a precipitação acumulada do evento (mm), D é a duração do evento de 

chuva (horas), α é o parâmetro de escala (intercepto), e γ é o parâmetro de forma 

(expoente) que controla a inclinação da curva de limiar. Observe que γ = − β + 1, onde 

β é a inclinação do limite correspondente da lei de potência ID, em que I = α 𝐷ିఉ, com 

I (mm/h) a intensidade média da chuva. 
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Figura 11 - Fluxograma do cálculo do limiar de precipitação pelo Método Frequentista. 

A primeira etapa consiste na compilação do banco de dados de precipitação 

para determinar os eventos de chuva que desencadearam deslizamentos de terra. 

Para cada evento, registram-se a duração da chuva (D), em horas, e a precipitação 

acumulada (E), em milímetros. As tempestades são frequentemente caracterizadas 

por períodos de chuva complexos nos quais diferentes picos intensos alternam com 

curtos períodos de chuva menos intensa (ou temporariamente ausente). Nesses 

casos, a identificação do início e do fim da chuva crítica não é simples e decisões 
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subjetivas que não podem ser repetidas automaticamente em um sistema de alerta 

podem afetar os resultados finais. Portanto, para determinar um critério previamente 

padronizado foi estipulado o tempo padrão sem chuva para definir o início e fim de 

cada evento de chuva (TIRANTI; RABUFFETTI, 2010).  

Dessa forma, a duração da precipitação (D) foi determinada medindo o 

período de tempo entre o início da ocorrência que determina a “hora de fim” da 

precipitação e o momento em que a precipitação começou (hora de início), além disso, 

foi utilizado um período de dois dias sem precipitação para separar os eventos de 

chuva (BRUNETTI et al., 2010; GUZZETTI et al., 2007; H., 2022; PERUCCACCI et 

al., 2012; VENNARI et al., 2014). 

As informações das fichas de ocorrências não especificam o horário do 

deslizamento, apenas o dia, bem como a escala dos dados de precipitação também é 

diária. Dessa forma, definiu-se o volume E (mm) acumulado e definido pelo somatório 

da precipitação do dia da ocorrência de deslizamento (hora fim) até o último dia com 

precipitação (hora de início) antes do período seco de dois dias (Figura 12). 

 

Figura 12 - Esquema para determinação da duração (D) e precipitação acumulada (E) de 
eventos de chuva associados a movimentos de massa. Em que (D) é o período entre o último 
dia com chuva (hora de início) e o dia do deslizamento (hora fim), com eventos separados um 
período seco de dois dias. A precipitação acumulada (E) é o somatório da precipitação diária 
neste intervalo. 
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Na segunda etapa os dados empíricos foram transformados para a forma 

logarítmica. Essa transformação lineariza a relação entre as variáveis, permitindo o 

uso de técnicas de regressão linear para estimar os parâmetros da curva. A relação 

entre a precipitação acumulada (E) e a duração da chuva (D) é modelada por uma 

curva de lei de potência (Eq. 3). Na etapa seguinte a equação é ajustada aos dados 

transformados logaritmicamente utilizando o método dos mínimos quadrados, que 

minimiza a soma dos quadrados das diferenças entre os valores observados e os 

valores previstos pelo modelo. Para cada ponto de dados (D,E), calcula-se a diferença 

(𝜹𝒊) entre o valor observado e o valor previsto pelo modelo ajustado conforme equação 

abaixo:  𝛿௜ =  log(𝐸௜) −  log(𝛼𝐷௜ఊ)                                                                      (Eq. 4) 

Esses resíduos representam o desvio dos dados em relação ao modelo 

ajustado. A distribuição (𝜹𝒊) foi analisada utilizando a técnica de Kernel Density 

Estimation (KDE) (SCOTT, 2015; SILVERMAN, 2018; VENABLES; RIPLEY, 2013), 

que estima a função de densidade de probabilidade (FDP) de forma não paramétrica. 

A técnica de Kernel suaviza a distribuição dos resíduos, permitindo uma análise mais 

precisa de sua variabilidade. Em seguida, a função de densidade de probabilidade 

das diferenças é modelada usando uma função gaussiana (Eq. 5) que descreve a 

distribuição da diferença (𝜹𝒊) em torno de sua média. 

𝑓(𝑥) = 𝑎 exp ቀ− (௫ି௕)మଶ௖మ ቁ                                                                          (Eq. 5) 

Em que a, b e c são parâmetros que definem a amplitude, a média e o desvio padrão 

da distribuição, respectivamente. Com base na distribuição Gaussiana das diferenças, 

definem-se limiares para diferentes níveis de probabilidade de excedência (por 

exemplo, 1% e 5%). O método frequentista para determinação de limiares 

pluviométricos assume que, quando o conjunto de eventos de chuva (D, E) é 

representativo das condições desencadeadoras de deslizamentos em uma 

determinada área, a probabilidade de ocorrência de movimentos de massa sob 

condições pluviométricas acima do limiar ED será necessariamente menor que a 

probabilidade de excedência estabelecida. Esta premissa fundamental permite a 

utilização desses limiares como ferramenta confiável para sistemas de alerta.  
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4.3.2. Incertezas 

Para quantificar a incerteza estatística associada aos parâmetros dos limiares 

de precipitação acumulada-duração (E-D), foi empregada a técnica de bootstrapping 

(EFRON; TIBSHIRANI, 1994). Este método não paramétrico permite estimar a 

distribuição e a variabilidade dos parâmetros do modelo de limiar a partir dos bancos 

de dados de eventos de deslizamentos e precipitação para a área de estudo, sem 

assumir uma distribuição teórica prévia para os dados (EFRON; TIBSHIRANI, 1994; 

PERUCCACCI et al., 2012). A aplicação desta técnica fornece uma medida da 

robustez do limiar calculado e permite a definição de limites de confiança. 

A partir do banco de dados original contendo n eventos de precipitação (cada 

um caracterizado por sua duração D e chuva acumulada E) que resultaram em 

movimentos de massa na área urbana de Belo Horizonte, é gerado um número 

elevado (k = 1000) de amostras bootstrap. O valor adotado de n varia de acordo com 

o número de eventos válidos para cada grupo escolhido para análise do limiar como, 

por exemplo, para toda a área de estudo, bem como para os grupos de 

condicionantes. Cada amostra bootstrap foi criada selecionando aleatoriamente n 

eventos do banco de dados, com reposição. Para cada uma das k amostras bootstrap 

geradas, ajustou-se a equação do limiar (ED) e determinaram-se os valores dos 

parâmetros α e γ. As distribuições resultantes dos k valores de α e γ foram então 

utilizadas para calcular os valores médios (α_médio, γ_médio), que definem o limiar 

(ED) representativo, e suas respectivas incertezas, tipicamente quantificadas pelos 

desvios padrão (Δα, Δγ). 

As incertezas associadas aos limiares dependem do número e da distribuição 

dos pontos de dados empíricos e diminuem à medida que o número de dados 

empíricos aumenta no conjunto de dados (VENNARI et al., 2014). Os valores de 

incerteza Δα e Δγ refletem a variabilidade nos parâmetros do limiar devido à 

amostragem e à natureza finita do banco de dados. Estes valores são essenciais para 

construir uma faixa de incerteza em torno da curva de limiar média no espaço E-D, 

em que Δα influencia predominantemente a incerteza para eventos de curta duração 

e Δγ para eventos de longa duração, dada a natureza exponencial da relação. Valores 

menores de Δα e Δγ indicam um limiar mais robusto e menos sensível à inclusão ou 

exclusão de eventos específicos no banco de dados. Os valores das diferenças no 
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intercepto α, Δα, e no expoente de escala γ, Δγ, também podem ser usados para 

decidir se dois ou mais limites são estatisticamente diferentes ou não. 

4.4. Análise de limiares de chuva por fatores condicionantes  

Os limiares de precipitação (ED) foram calculados tanto para o banco de 

dados de ocorrências completo quanto de maneira estratificada, levando em conta 

subconjuntos de dados definidos por fatores condicionantes específicos: complexos 

geológicos, classes de declividade e o tipo de ocupação do solo categorizado em 

áreas ocupadas por Vilas/Favelas e Conjuntos Habitacionais ou não este último será 

apresentado no apêndice A. 

4.4.1. Complexos geológicos 

Para avaliação das unidades geológicas predominantes foi elaborado um 

mapa de domínios geológicos simplificados para a área urbana de Belo Horizonte. A 

base cartográfica adotada foi a Carta Geológica do Município de Belo Horizonte, 

escala 1:100.000 (Figura 3), cuja versão digitalizada e revisada por Tuler (2009) deriva 

da compilação original de Silva et al. (1995), que integra levantamentos geológicos 

regionais conforme descrito no item 4.1.3. 

Dada a extensão territorial e a heterogeneidade geotécnica das unidades 

geológicas mapeadas, optou-se por reagrupar os domínios litológicos detalhados na 

carta original em três complexos geológicos principais, visando garantir 

homogeneidade interna para a análise estratificada dos limiares (ED). Esse processo 

foi executado por meio de ferramentas de Sistema de Informação Geográfica (SIG), 

mediante reclassificação dos polígonos da carta geológica.  

O primeiro complexo geológico definido, Supergrupo Minas (SM), engloba as 

formações metassedimentares do Supergrupo Minas, concentradas na porção 

sudeste da área de estudo, incluindo as unidades originalmente mapeadas como 

Grupo Sabará (PPms), Grupo Piracicaba (PPmp – com subdivisões como as 

formações Fecho do Funil, Cercadinho, Taboões e Barreiro) e Grupo Itabira (PPmi – 

abrangendo as formações Cauê e Gandarela). Este domínio é constituído por uma 

sequência de rochas metassedimentares (como itabiritos, dolomitos, filitos, quartzitos 

e xistos) que apresentam uma notável diversidade litoestrutural e uma resposta 
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anisotrópica aos processos intempéricos e aos esforços tectônicos. A presença de 

foliações, acamamentos e zonas de cisalhamento bem desenvolvidas nestas rochas 

cria descontinuidades preferenciais que controlam a infiltração da água e atuam como 

superfícies de fraqueza, favorecendo a ocorrência de movimentos de massa, muitas 

vezes condicionados por estas estruturas. Além disso, a variabilidade litológica resulta 

em diferentes produtos de intemperismo, desde solos mais argilosos (derivados de 

filitos e xistos) até solos mais arenosos associados a quartzitos e itabiritos, com 

distintas propriedades hidromecânicas. O relevo acidentado da Serra do Curral, 

associado a um conjunto de fatores: heterogeneidade litológica, forte controle 

estrutural e topografia íngreme; confere ao domínio do Supergrupo Minas um 

comportamento geotécnico complexo e particular frente à ocorrência de movimentos 

de massas causados por chuva. 

O segundo, Complexo Belo Horizonte - Agm (CBH-Agm), corresponde às 

áreas dominadas por granitoides e migmatitos indiferenciados (Agm) no contexto do 

Complexo Belo Horizonte. A separação deste domínio geológico justifica-se pela sua 

natureza potencialmente mais heterogênea em comparação às áreas 

predominantemente gnáissicas e metaleptiníticas (CBH-Gng/Ml). A designação 

“indiferenciada” sugere uma variabilidade interna maior em termos de composição 

mineralógica, textura e estruturas (como foliações, dobras, ou presença variável de 

porções graníticas e migmatíticas), o que pode resultar em padrões de intemperismo 

e desenvolvimento de perfis de solo com propriedades geotécnicas específicas. Essa 

variabilidade composicional e estrutural intrínseca à unidade Agm pode levar a 

respostas distintas aos processos de infiltração de água e perda de resistência do 

solo, e, portanto, é importante verificar se essas características tornam os limiares de 

chuva estatisticamente diferentes ou não daqueles observados nas áreas mais 

homogêneas de gnaisses e metaleptinitos, tornando relevante sua análise como uma 

classe separada. 

Por fim, o domínio Complexo Belo Horizonte - Gng/Ml (CBH-Gng/Ml) agrupa 

as litologias representadas por gnaisses (gng) e metaleptinitos (ml), que constituem a 

maior parcela do Complexo Belo Horizonte na área urbana. O agrupamento das 

unidades Gnaisse (gng) e Metaleptinito (ml) do Complexo Belo Horizonte em um único 

domínio (CBH-Gng/ml) para a análise dos limiares de chuva fundamenta-se em 

similaridades observadas em seu comportamento frente aos processos de 
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intemperismo e sua influência na ocorrência de movimentos de massa. Ambas as 

litologias, constituintes majoritárias do embasamento cristalino pré-cambriano da 

região, tendem a desenvolver perfis de alteração que originam solos residuais com 

características geotécnicas comparáveis, predominantemente classificados como 

areno-argilosos a silto-argilosos (TULER, 2009). É justamente neste manto de 

intemperismo, cuja espessura pode ser significativa em áreas de relevo mais suave 

sobre estas unidades, que ocorrem frequentemente os deslizamentos rasos induzidos 

por chuva. Embora possam existir variações na resistência da rocha sã ou em 

características estruturais específicas, a semelhança nos produtos de alteração e a 

formação de perfis de solo profundos sob condições climáticas tropicais sugerem uma 

resposta relativamente homogênea dessas áreas aos gatilhos pluviométricos, 

justificando sua união em uma única classe para a escala de análise regional adotada 

neste estudo. 

4.4.2. Classes de declividade 

De forma análoga, para a análise dos limiares de chuva condicionados pela 

declividade, a Carta de Declividade (Figura 8) escala 1:100.000, foi reclassificada em 

três categorias principais. Os pontos de corte para estas categorias – 30% 

(aproximadamente 16,7°) e 47% (aproximadamente 25,2°) – foram definidos com 

base em sua relevância para a estabilidade de encostas e ocupação do terreno, 

conforme apontado por Tuler (2009), e em consonância com a legislação municipal 

de Belo Horizonte (Leis n.º 7.166/96 e n.º 8.137/00). Esta legislação utiliza tais valores 

como balizadores para o parcelamento e uso do solo urbano, refletindo um 

reconhecimento técnico-legal de diferentes graus de restrição e risco associados à 

inclinação das encostas. Assim, as classes de declividade adotadas neste estudo são: 

 Classe 1: Declividades inferiores a 30% (< 16,7°). Este intervalo engloba 

terrenos desde planos até moderadamente inclinados. Embora a componente 

gravitacional direta seja comparativamente menor, estas áreas não estão isentas de 

movimentos de massa, especialmente quando sujeitas a cortes de taludes, saturação 

do solo ou concentração de fluxos hídricos. 

 Classe 2: Declividades entre 30% e 47% (16,7° a 25,2°). Esta classe 

corresponde a encostas consideradas íngremes, para as quais a legislação municipal 

já estabelece a necessidade de análise técnica para viabilidade de edificação. Estas 
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áreas apresentam uma suscetibilidade natural mais pronunciada a processos de 

instabilidade deflagrados por chuvas. 

 Classe 3: Declividades superiores a 47% (> 25,2°). Caracteriza as áreas muito 

íngremes, onde o parcelamento do solo é legalmente restrito ou vedado. Nestas 

condições, a influência da gravidade é acentuada, tornando as encostas mais 

propensas a movimentos de massa, mesmo sob condições de precipitação menos 

extremas em comparação com áreas de menor declive. 

Cada evento de movimento de massa foi, portanto, georreferenciado com este 

mapa de declividade reclassificado, utilizando ferramentas de SIG, e categorizado em 

uma das três classes definidas. Este procedimento permitirá avaliar se os limiares de 

chuva (ED) para a deflagração de movimentos de massas apresentam variações 

estatisticamente significativas em função do gradiente topográfico das encostas onde 

os eventos ocorreram. 

4.4.3. Métricas para avaliação dos condicionantes 

A comparação dos limiares de precipitação (E) entre os grupos estratificados 

(classes de declividade, complexos geológicos e padrão do uso e ocupação do solo) 

demandou uma abordagem estatística robusta, com não-normalidade verificada 

através dos testes de Anderson-Darling (p < 0,05 para todos os grupos). Todas as 

análises foram implementadas no ambiente de software R Core Team (R 4.4.3), com 

o suporte dos pacotes nortest (Gross, 2015) e rstatix (Kassambara, 2023).  

O teste de Kruskal-Wallis foi utilizado como método principal para avaliar 

diferenças nas medianas entre os grupos (HOLLANDER, 2015). Este teste não-

paramétrico é adequado para analisar distribuições assimétricas, comuns em dados 

climáticos (EPA, 2006; ZAR, 2000). O tamanho do efeito (η²) foi calculado conforme:   𝜂ଶ =  ுି௞ାଵ௡ି௞                                                                       Equação (6) 

Em que,  

H: Valor da estatística do teste Kruskal-Wallis,  

k: número de grupos comparados;  
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n é número total de observações.  

O tamanho do efeito η² reflete a proporção da variância total na precipitação 

acumulada (E) atribuível ao fator de agrupamento. Este é classificado em três 

categorias principais conforme sua magnitude (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Intervalos de referência para classificação da magnitude do efeito para o teste 
Kruskal-Wallis (EPA, 2006; ZAR, 2000). 

 

Uma vez detectados resultados significativos (p < 0,05), o teste sinaliza a 

existência de diferenças estatisticamente significativas em, pelo menos, um dos 

grupos em relação aos demais. A seguir foi aplicado o teste post-hoc de Dunn com 

ajuste de Bonferroni realizando comparações par a par, com o intuito de identificar 

especificamente quais pares de grupos apresentavam medianas de (E) distintas.  

Por fim, para as comparações pareadas que apresentaram significância 

estatística nos testes anteriores, aplicou-se o teste de Wilcoxon-Mann-Whitney (EPA, 

2006; HOLLANDER, 2015; ZAR, 2000) para amostras independentes, 

complementado pelo cálculo do tamanho do efeito (r) (Tabela 2), segundo a equação: 

 𝑟 =  ௓√ே                                                                                Equação (7) 

Em que,  

Z é o escore estatístico padronizado obtido do teste; 

Valor de η² Magnitude do Efeito Interpretação

0.01 ≤ η² < 0.06 Pequeno

A variável independente explica ≤ 6% 
da variabilidade nos dados. Diferenças 
detectáveis, mas com relevância 
prática limitada.

0.06 ≤ η² < 0.14 Moderado
Explica 6–14% da variabilidade. Efeito 
perceptível, com implicações práticas 
moderadas.

η² ≥ 0.14 Grande
 Explica ≥ 14% da variabilidade. 
Impacto substantivo, com clara 
relevância para decisões técnicas.
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N é o tamanho total da amostra (para testes independentes) ou número de 

pares (para testes pareados).  

 

Tabela 2 - Intervalos de referência para classificação da magnitude do efeito para o 
teste Wilcoxon (EPA, 2006; HOLLANDER, 2015; ZAR, 2000). 

A interpretação conjunta dessas métricas, avaliação da significância 

estatística seguida da quantificação da magnitude do efeito, fornece uma avaliação 

mais robusta das variações nos limiares de precipitação entre os condicionantes 

analisados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Valor de r Magnitude do Efeito Interpretação

0.10 ≤ r < 0.30 Pequeno Diferença detectável, mas com 
relevância prática limitada.

0.30 ≤ r < 0.50 Moderado Diferença com importância prática 
perceptível.

r   ≥ 0.50 Grande Diferença substantiva, com implicações 
práticas claras.
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1. Modelagem e predição espaço-temporal de dados diários de precipitação 
aplicados a estudos de desastres associados a deslizamentos. 

5.1.1. Análise exploratória do banco de dados de precipitação 

Nesta etapa foram gerados mapas dos quartis de precipitação (Figura 13). 

Essa metodologia fornece apenas os valores pontuais onde estão localizadas as 

estações, mas, para grandes conjuntos de dados, como é o caso deste estudo, torna 

a análise mais demorada e manual. Já a análise exploratória por meio do IDW tornou 

o processo mais dinâmico e permitiu identificar o comportamento da precipitação na 

área de estudo.  

Dessa forma, na escassez de informações, o mapa apresenta pigmentações 

concentradas nos pontos onde estão localizadas as estações. Nestes pontos o valor 

predito é igual ao observado, efeito que é denominado blue eyes. Existem 

descontinuidades irreais nas bordas das zonas de influência. Isso ocorre, pois o 

resultado do método depende apenas do ponto medido mais próximo, sem considerar 

a correlação espacial dos dados. Isso pode levar a mudanças abruptas nos valores 

estimados, que podem não refletir a verdadeira variação espacial das chuvas. Apesar 

disso, observa-se que, de maneira geral, os resultados gerados pelo IDW trazem uma 

boa referência do comportamento e da distribuição espacial da precipitação. 

As regionais Barreiro, Oeste e Centro – Sul concentram os maiores valores 

precipitados, tanto para a precipitação máxima anual em um dia (Rx1day) (Figura 14 

- A) quanto para a máxima acumulada em quatro dias (Figura 14 - B). Nestas áreas, 

os valores máximos diários (Figura 14 – A) chegaram a 230 mm e o acumulado de 

quatro dias a 415 mm. Já as regionais localizadas ao norte e nordeste da área de 

estudo (Venda Nova, Norte, Pampulha, Nordeste) concentram os menores valores 

precipitados, em que os máximos diários (Figura 14 – A) ficaram em torno de 100 mm 

e a precipitação máxima acumulada em quatro dias (Figura 14 – B) em 

aproximadamente 250 mm. 
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Figura 13 -Quartis da precipitação máxima anual em um dia (Rx1day) para o ano de 2022. 
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Figura 14 - Distribuição espacial da precipitação (mm) no período de 2012, 2013 e 2015 a 
2022, obtida pelo método IDW: (A) máxima anual em um dia (Rx1day); (B) máxima acumulada 
em quatro dias. 

5.1.2. Mapas interpolados por Krigagem Simples e FRK 

Visando a aplicabilidade dos dados para estudos da influência da pluviosidade 

e na ocorrência de movimentos de massa foram elaborados mapas de valores 

interpolados de pluviometrias, a partir das séries históricas diárias geradas através 

dos preditores Krigagem Simples e FRK. Apresentam-se, como resultados, os mapas 

para índice RX1 - máximo valor anual em um dia de precipitação (Figura 15) e, para 

avaliar o comportamento dos dados quanto às chuvas antecedentes, os mapas do 
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máximo valor anual acumulado em quatro dias consecutivos de precipitação (Figura 

16).  

Observa-se que a distribuição espacial da precipitação máxima anual em um 

dia (Rx1day) obtida pelo método da Krigagem Simples não apresentou grande 

variação de valores na maior parte da área de estudo (Figura 15). Isso ocorre porque 

a Krigagem Simples utiliza apenas um mecanismo de distância que é o 

semivariograma, ou seja, conforme os pontos se distanciam do valor observado a 

Krigagem Simples cria um degradê, suavizando os valores preditos, o que pode 

esconder a real característica daquela área. Observa-se, (Figura 15) que isso não 

ocorre com os valores preditos pelo FRK, dada às características do método. A 

metodologia de interpolação do FRK utiliza uma sobreposição de camadas de funções 

lineares que estão interativamente sendo ajustadas aos dados.  

O FRK realiza a decomposição do processo espacial não apenas por uma 

função como a Krigagem Simples, mas em uma soma de funções de base, que são 

construídas usando as funções auxiliares fornecidas no pacote. Isso é feito para 

representar o processo espacial como uma combinação linear de funções mais 

simples, que podem ser modeladas e previstas com mais facilidade. As funções de 

base são geradas automaticamente com base nos dados e nos parâmetros 

especificados, além da resolução e do tipo de função usada. Este processo de 

decomposição espacial em funções de base é a representação funcional do processo 

espacial. Ao usar funções de base, o FRK capturou melhor a variabilidade espacial 

dos dados (Figura 15 e 16). Além disso, ao comparar os mapas gerados pelo FRK 

(Figura 15 e 16) com os resultados obtidos na análise exploratória utilizando o IDW 

(Figura 14), verifica-se a concordância na distribuição espacial da precipitação.   
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Figura 15 - Distribuição espacial da precipitação (mm) máxima anual em um dia (Rx1day) do 
período de 2012, 2013 e 2015 a 2022, obtida pelo método da Krigagem Simples (à esquerda) 
e FRK (à direita). 
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Figura 16 - Distribuição espacial da precipitação (mm) máxima anual acumulada em quatro 
dias no período de 2012, 2013 e 2015 a 2022, obtida pelo método da Krigagem Simples e 
FRK. 

5.1.3. Desempenho dos preditores 

A Krigagem Simples obteve resultados ligeiramente melhores que o FRK ao 

contabilizar o número de dias que cada interpolador teve o melhor desempenho, 

considerando o RMSE e o MAE. Em 51% do número de dias avaliados a Krigagem 

Simples obteve valores menores de RMSE e MAE do que o FRK. Isso mostra que 

para os pontos onde é possível verificar os valores observados, ou seja, onde estão 

localizadas as estações, não há muita diferença entre as precisões obtidas pelos dois 
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interpoladores. Como o desempenho dos métodos é praticamente igual (51% - 49%), 

o próximo passo é verificar a distribuição da incerteza para avaliar o desempenho dos 

métodos de interpolação nos locais mais distantes dos pluviômetros. 

5.1.4. Incertezas 

O cálculo das incertezas utilizando a variância de krigagem Simples foi 

aplicado pixel a pixel para toda a área de estudo (Figura 17). Os resultados gerados 

pelo método FRK apresentaram variâncias baixas (cores frias) o que indica que as 

estimativas são mais precisas, pois os valores amostrais são consistentes e próximos. 

Já para a Krigagem Simples os resultados indicam a maior parte do mapa locais com 

variâncias altas, o que significa maior incerteza (cores quentes), pois os valores 

amostrais são mais variáveis. 

Para ambos os métodos as regiões de maior incerteza são aquelas com 

menor densidade de estações como a regional Norte, Nordeste, a parte sul do Barreiro 

e a parte noroeste da Pampulha. Essa informação, em conjunto com a localização dos 

eventos de movimentos de massas e o relevo, ajuda a identificar áreas nas quais é 

necessário monitoramento adicional, instalando novos pluviômetros, além da 

prioridade de execução dessas medidas. A exemplo disso, as regionais Norte e 

Nordeste, além de apresentarem valores altos de incerteza, concentram muitas 

ocorrências de movimentos de massa, especialmente nas áreas de maior declive. 

Prioritariamente, nestas regionais, seria importante melhorar a rede de monitoramento 

de pluviometria. Posteriormente poderiam ser adicionadas estações ao sul da regional 

Barreiro que, somada à alta incerteza, possui uma cadeia de montanhas relevante 

pertencente à Serra do Curral. Por fim, recomenda-se aumentar a rede de 

monitoramento também na região noroeste da Pampulha, uma vez que a área 

apresenta baixa densidade de estações, a despeito do menor número de ocorrências 

e um relevo com colinas suaves e inclinações moderadas. 

É possível identificar que, para a Krigagem Simples, as regiões de menor 

incerteza coincidem com os locais das estações. Isto é, o método apresenta valores 

preditos precisos onde existem dados observados. Já para o método FRK os valores 

com menores índices de incerteza estão uniformemente distribuídos na área de 

estudo, sem destaques de coloração fria para os locais das estações. Isso mostra que 
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o método FRK obteve resultados adequados mesmo para as áreas onde não existiam 

dados observados.  

 

Figura 17 - Distribuição espacial da incerteza da precipitação diária (mm) para o método da 
Krigagem Simples (à esquerda) e do FRK (à direita), relevo e eventos de movimentos de 
massas para o período de 2012, 2013 e 2015 a 2022. 

5.1.5. Relação entre movimentos de massa, precipitação acumulada e 
tipo de ocupação 

Além dos agentes deflagradores como as chuvas, os movimentos de massas 

em encostas estão diretamente ligados a um conjunto de fatores condicionantes 
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como: as características do solo, os aspectos geomorfológicos, e o tipo de ocupação. 

Estes fatores, de maneira combinada, podem compor áreas potencialmente instáveis, 

favorecendo a ocorrência de movimentos de massas. 

Muitas das vezes a suscetibilidade das encostas a esses eventos é 

potencializada por fatores antrópicos, decorrentes da ocupação desordenada em 

terrenos com aspectos morfológicos e geológicos desfavoráveis. Essa situação é 

encontrada em Belo Horizonte, onde os movimentos de massas estão registrados em 

sua maioria, em regiões de ocupação informal, as vilas e favelas (Figura 18). A 

paisagem original dessas regiões em Belo Horizonte já foi fortemente modificada 

devido à intervenção antrópica, podendo interferir significativamente no limiar de 

chuva necessário à deflagração dos movimentos de massas.  

Observa-se que as regiões Norte, Nordeste e Leste possuem índices 

pluviométricos baixos, tanto para o Rx1day quanto para o máximo acumulado em 

quatro dias, quando comparados às regiões situadas a oeste e centro-sul. Entretanto, 

apresentam muitas ocorrências. Isso pode indicar que essas áreas apresentam 

condicionantes locais que favorecem a ocorrência de movimentos de massas para 

valores menores de precipitação. Cabe ressaltar que, além das atividades 

desordenadas de ocupação, os terrenos destas regiões também apresentam 

susceptibilidade natural ao processo de movimentação de encostas.  

Para avaliar a relação entre ocupações irregulares e movimentos de massa 

em Belo Horizonte seria importante considerar tanto assentamentos de baixa renda 

quanto intervenções em áreas de alto padrão que violam as restrições legais (Leis 

Municipais 7.166/1996 e 8.137/2000). Estas normas proíbem o parcelamento e a 

urbanização em zonas de declividade superior a 30% sem medidas técnicas 

adequadas, além de restringirem ocupações em áreas ambientalmente sensíveis, 

como as Zonas de Proteção Ambiental (ZPAM) e Zonas de Adensamento Restrito 

(ZAR). Entretanto, a ocupação irregular persiste em diferentes escalas 

socioeconômicas, ampliando a susceptibilidade a desastres. 

Destaca-se ainda que, em áreas de baixa renda, como os Aglomerados da 

Serra e o Morro das Pedras (regional Oeste), a ausência de infraestrutura de 

contenção e drenagem em encostas íngremes potencializa riscos geotécnicos. 

Paralelamente, em regiões de alto padrão, como encostas da Serra do Curral e 
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margens da Lagoa da Pampulha, condomínios são construídos em zonas de risco, 

desrespeitando diretrizes legais que visam proteger áreas geologicamente frágeis. 

Ambos os cenários alteram a dinâmica hidrológica local, seja pela impermeabilização 

do solo ou por cortes e aterros inadequados, podendo reduzir o limiar de precipitação 

necessário para deflagrar movimentos de massa. Assim, a discussão reforça a 

necessidade de fiscalização equitativa e planejamento urbano integrado, 

considerando todas as formas de ocupação que desafiam as normas técnicas e 

ambientais. 

 

Figura 18 -Distribuição espacial da precipitação (mm) no período de 2012, 2013 e 2015 a 
2022, obtida pelo método FRK: (a) máxima anual em um dia (Rx1day); (b) máxima acumulada 
em quatro dias. 
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5.2. Limiares de precipitação para Belo Horizonte – MG 

Seguindo a metodologia frequentista proposta por Brunetti et al. (2010) e 

subsequentemente aprimorada e aplicada em diversos estudos (Guzzetti et al. 2007, 

2008; Peruccacci et al. 2012), foram estabelecidos para a área urbana de Belo 

Horizonte conjuntos de limiares de precipitação acumulada (E,D). Estes foram obtidos 

através de critérios rigorosos que resultam em limiares objetivos e reprodutíveis. É 

fundamental ponderar que tais limiares representam o resultado de um modelo 

estatístico aplicado a um conjunto de dados empíricos de eventos de chuva que 

desencadearam movimentos de massa, os quais também foram submetidos a 

tratamento estatístico para sua definição. A quantificação da incerteza estatística 

associada aos novos limiares ED foi realizada por meio de uma abordagem bootstrap, 

permitindo não apenas estimar a variabilidade nos parâmetros dos limiares, mas 

também avaliar a robustez dos mesmos. Adicionalmente, foram aplicados testes 

estatísticos para verificar a significância e a magnitude das diferenças entre os 

limiares quando estratificados por fatores condicionantes, uma análise detalhada nas 

seções subsequentes. 

Para este estudo, foram estabelecidos limiares de precipitação acumulada (E,D) 

para a área urbana de Belo Horizonte em múltiplos níveis de probabilidade de 

excedência – 5%, 10% 20%, 30%, 40%, 50% – cujos parâmetros e curvas resultantes 

são apresentados na Tabela 3 e  

Figura 19, respectivamente. A  

Figura 19 ilustra graficamente estes limiares sobrepostos à dispersão dos 2408 

eventos (E,D) que desencadearam movimentos de massa, acompanhados das 

respectivas bandas com nível de significância de 5%. Conforme esperado, os limiares 

posicionam-se progressivamente mais altos no gráfico à medida que o nível de 

probabilidade de excedência aumenta; o limiar de 5% (L5, E = 8,76D^1,05) representa 

a condição mais crítica, enquanto o limiar de 50% (L50, E = 19,66D^1,05) define um 

patamar pluviométrico consideravelmente superior. A escolha destes múltiplos níveis 

visa oferecer um espectro de representatividade e esclarecer as diferentes opções 

que podem ser consideradas por gestores públicos na concepção de futuros sistemas 

de alerta, permitindo um balanço entre a eficácia na detecção de eventos reais e a 
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frequência de alertas desnecessários. A escolha de qual curva de probabilidade de 

excedência ( 

Figura 19), adotar como gatilho em um LEWS dependerá de uma análise 

criteriosa por parte dos gestores. 

 Os parâmetros detalhados na Tabela 3 indicam que o expoente γ (≈1,05) 

permanece notavelmente estável entre os diferentes níveis de excedência, sugerindo 

que a sensibilidade dos limiares à duração do evento de chuva é consistente. As 

diferenças entre os limiares são, portanto, primordialmente governadas pelo intercepto 

α, que aumenta de 8,76 para 19,66 do nível de 5% para 50%. As incertezas 

associadas (Δα e Δγ), (Tabela 3), são relativamente baixas (Δα ≈ 0,10 e Δγ ≈ 0,10 

para todos os níveis), conferindo boa robustez a estes limiares gerais devido ao 

expressivo número de eventos utilizados em sua derivação. 
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Figura 19 - Limiares de chuva de eventos acumulados-duração (E,D) para a área urbana de Belo Horizonte – MG, calculados para diferentes  
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níveis de probabilidade de excedência (5%, 10%, 20%, 30%, 40% e 50%). As linhas coloridas 
representam os limiares de lei de potência. As áreas sombreadas adjacentes a cada linha de 
limiar indicam as respectivas bandas com nível de significância de 5%. Os pontos cinza 
representam todos os eventos (E,D) que resultaram em movimentos de massa utilizados na 
análise. Os dados são apresentados em coordenadas log-log. As equações dos limiares e os 
intervalos de confiança de 95% para os parâmetros α e γ são mostrados para cada nível de 
excedência. 

 

Tabela 3 - Parâmetros dos limiares de precipitação acumulada-duração (E,D) para a área 
urbana de Belo Horizonte – MG, calculados para diferentes níveis de probabilidade de 
excedência (5%, 10%, 20%, 30%, 40% e 50%). Rótulo: Identificação do limiar conforme o 
nível de probabilidade de excedência. Análise: Especifica a área de estudo. Área em km². Nº 
de Eventos Válidos: Número total de eventos (E,D) utilizados para a derivação dos limiares. 
Equação do Limiar: Equação da lei de potência E = αD^γ onde D é a duração da precipitação 
em dias e E é a precipitação acumulada do evento em mm. Duração (Dias) e Precipitação 
(mm): Intervalos de validade dos dados empíricos utilizados. Δα e Δγ: Incertezas absolutas 
associadas ao intercepto (α) e ao expoente (γ), respectivamente. 

As informações que compõem o catálogo de ocorrências foram primariamente 

obtidas a partir de vistorias de campo e registros manuais realizados pela Companhia 

Urbanizadora de Belo Horizonte (URBEL-PBH), que frequentemente incluíam relatos 

de moradores. Este método de compilação, focado em eventos que demandaram 

intervenção ou avaliação técnica do órgão municipal, difere de catálogos que se 

baseiam predominantemente em literatura científica ou notícias de grandes desastres, 

os quais podem introduzir um viés em direção a eventos de chuva mais raros e 

catastróficos, resultando em limiares de chuva artificialmente mais elevados, como 

discutido por Brunetti et al. (2010) e Peruccacci et al. (2012). O catálogo utilizado neste 

trabalho, ao contrário, tende a capturar uma gama mais ampla de eventos, incluindo 

aqueles de menor magnitude, mas com impacto direto na malha urbana e que 

motivaram a ação local. 

Δα Δγ

L5 E =8,73 (D^1,05) 0,10 0,10

L10 E =10,47 (D^1,05) 0,10 0,10

L20 E =13,00 (D^1,05) 0,09 0,10

L30 E =15,19 (D^1,05) 0,10 0,10

L40 E =17,36 (D^1,05) 0,10 0,10

L50 E =19,66 (D^1,05) 0,10 0,10

Área de estudo 
Belo Horizonte - 

MG
331,19 2408 1 < D < 21 1,09 < E < 711

INCERTEZAS

RÓTULO ANÁLISE ÁREA 
(KM²)

Nº DE 
EVENTOS 
VALIDOS

EQUAÇÃO DO LIMIAR DURAÇÃO 
(DIAS)

PRECIPITAÇÃ
O  (mm)
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O período de análise de uma década (2012-2022), embora tenha fornecido um 

número expressivo de eventos, pode ser considerado relativamente curto no contexto 

de variabilidade climática e para a captura de eventos de chuva de períodos de retorno 

maiores, ou seja, aqueles de magnitude excepcionalmente alta. Entretanto, destaca-

se que o período de análise compreende o mês de janeiro de 2020, quando Belo 

Horizonte experimentou um evento recorde de precipitação extrema, com 320,9 mm 

de chuva em três dias, o que representou aproximadamente 97% do total de chuvas 

esperadas para o mês (DALAGNOL et al. 2022).  

Adicionalmente, o curto período de cobertura limita a capacidade de inferir sobre 

possíveis influências de mudanças climáticas de longo prazo ou alterações 

significativas no uso e cobertura do solo que poderiam afetar a ocorrência de 

deslizamentos. Outra fonte de incerteza reside na natureza do registro das 

ocorrências que, ao depender de vistorias e relatos, pode apresentar alguma 

defasagem ou imprecisão na determinação exata da data do evento, impactando a 

precisão na definição da duração (D) e da precipitação acumulada (E) críticas. 

Desafios relacionados à completude de dados e à acurácia espaço-temporal são, de 

fato, inerentes a estudos baseados em inventários históricos de deslizamentos, como 

também discutido por Valenzuela et al. (2019) para a região das Astúrias, Espanha. 

Apesar dessas limitações, a construção deste catálogo e a derivação dos 

limiares ED representam um avanço significativo para a compreensão da relação 

chuva-deslizamento na área urbana de Belo Horizonte. Estudos anteriores para a 

região, como os de Parizzi et al. (2010, 2011), embora valiosos, frequentemente se 

concentraram em análises de eventos pontuais ou em contextos sazonais de um único 

ano, dada a escassez de dados sistematizados de longo prazo. O presente trabalho, 

ao utilizar um inventário mais extenso e aplicar uma metodologia robusta e 

reprodutível para a definição dos limiares e suas incertezas, fornece uma base 

quantitativa mais sólida para futuras investigações e para o desenvolvimento de 

ferramentas de gestão de risco da área de estudo. 

A Figura 20 ilustra os valores de precipitação acumulada (E) calculados para 

durações de 1, 2 e 3 dias, a partir dos limiares (E,D) estabelecidos para toda a área 

de estudo nos níveis de 5%, 10% - 90% de probabilidade de excedência. Este gráfico 

demonstra claramente a progressão dos volumes de chuva necessários para atingir 
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cada nível de excedência, oferecendo uma referência quantitativa que pode ser 

particularmente útil na tomada de decisão dos gestores públicos ou ainda na 

calibração de um futuro Sistemas de Alerta Precoce para Deslizamentos de Terra 

(LEWSs).  

 

Figura 20 - Valores de precipitação acumulada (E, em mm) calculados para durações de 
evento de 1 dia (curva vermelha), 2 dias (curva azul) e 3 dias (curva verde), em função dos 
diferentes níveis de probabilidade de excedência (5% a 90%). Os valores de E são derivados 
das equações dos limiares ED estabelecidas para a área urbana de Belo Horizonte – MG. 

Os limiares aqui apresentados, mesmo refletindo as condições do período 

analisado, oferecem um panorama inicial importante sobre a sensibilidade do terreno 

urbano aos eventos pluviométricos. Cabe ressaltar que a confiabilidade dos limiares 

de precipitação (ED) desenvolvidos neste estudo está intrinsecamente ligada à 

qualidade do inventário de movimentos de massa utilizado. Em Belo Horizonte, como 

em análises similares, a incorporação de tecnologias avançadas de monitoramento e 

múltiplas fontes de dados - incluindo sensoriamento remoto e ciência cidadã e a 

padronização da coleta - poderia aprimorar significativamente a precisão dos limiares. 
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Como discutido por Capobianco et al. (2024), tais avanços permitiriam não apenas 

refinar os parâmetros existentes, mas também melhorar a compreensão dos 

mecanismos de deflagração, fortalecendo sistemas de alerta precoce em ambientes 

urbanos complexos. 

Os limiares de chuva não devem ser considerados como parâmetros estáticos. 

Diante das mudanças climáticas, da urbanização acelerada e das transformações no 

uso do solo, mesmo limiares baseados em extensas séries históricas representam 

condições passadas. O catálogo de 2.622 eventos analisados constitui um avanço 

significativo, mas requer atualização contínua. Como destacado por Capobianco et al. 

(2024), é essencial adotar uma abordagem dinâmica que incorpore a evolução da 

paisagem e dos fatores de instabilidade, garantindo a eficácia das estratégias de 

gestão de risco frente a perigos em constante transformação. 

No contexto da gestão de riscos em Belo Horizonte, o Plano de Contingência 

Municipal 2024/2025 (GGRD, 2024) estabelece critérios para a emissão de alertas. 

Inicialmente, um "Alerta de Chuva" (Alerta 1) é emitido com base na previsão de 

volumes superiores a 20 mm. Para riscos geológicos específicos, um "Alerta 

Moderado (Amarelo)" é preconizado quando o acumulado de chuva nos últimos 2 dias 

situa-se entre 50 e 69 mm, e um "Alerta Forte (Vermelho)" quando o acumulado nos 

últimos 3 dias é igual ou superior a 70 mm. Estes valores operacionais para os alertas 

Moderado e Forte aproximam-se das condições de chuva que seriam definidas por 

um limiar ED com uma probabilidade de excedência consideravelmente alta, entre 

60% e 70% (Figura 20). Utilizando a metodologia deste estudo, o limiar calculado para 

60% de probabilidade de excedência resultaria na equação E = 22,26D^1,05. Para 

esta equação de limiar o resultado para as durações de 1, 2 e 3 dias seriam 

precipitações acumuladas de aproximadamente 22,26 mm, 46,09 mm e 70,55 mm 

respectivamente. Esses valores se alinham, em ordem de magnitude, com os critérios 

adotados pela prefeitura de Belo Horizonte para os alertas de maior severidade. 

A notável proximidade entre os critérios de alerta para riscos geológicos 

adotados pelo Plano de Contingência Municipal e um limiar teórico de alta 

probabilidade de excedência (60%) levanta uma discussão importante sobre o 

balanço entre a sensibilidade e a capacidade de minimizar alertas não críticos do 

sistema de alerta atual. Um limiar com 60% de probabilidade de excedência, por 



100 

 

definição, implica que 60% dos eventos históricos que resultaram em movimentos de 

massa na área de estudo ocorreram sob condições de chuva inferiores a este 

patamar. Consequentemente, ao operar com critérios pluviométricos equivalentes a 

um limiar tão elevado, o sistema de alerta municipal pode estar configurado de forma 

a priorizar a minimização de falsos alarmes, mas potencialmente à custa de uma 

menor taxa de detecção de eventos reais, especialmente aqueles desencadeados por 

combinações de chuva e duração menos extremas. 

Esta constatação sugere que, embora os critérios atuais possam ser eficazes 

para identificar condições de chuva de maior magnitude, uma parcela significativa de 

movimentos de massa pode ser deflagrada antes que tais patamares de alerta sejam 

atingidos. A utilização dos limiares de menor probabilidade de excedência 

desenvolvidos neste estudo (5%, 10%, 20% ou 30%), que são consideravelmente 

mais baixos, poderia oferecer uma maior sensibilidade, antecipando um número maior 

de situações de risco potencial. Evidentemente, a adoção de limiares mais baixos 

implicaria um aumento na frequência de alertas, incluindo possíveis falsos positivos, 

o que demanda uma cuidadosa avaliação dos custos e benefícios por parte dos 

gestores. Contudo, a quantificação dessas diferentes curvas de limiar e a 

compreensão de suas respectivas probabilidades de excedência fornecem uma base 

técnica para que essa avaliação seja feita de forma mais informada, possibilitando a 

calibração de um sistema de alerta que busque um equilíbrio otimizado entre a 

proteção da população e a viabilidade operacional. 

A escolha do nível de probabilidade de excedência para a operacionalização de 

limiares de chuva em sistemas de alerta é uma etapa crítica que varia 

consideravelmente entre diferentes regiões e metodologias. Satyaningsih et al. (2023), 

por exemplo, ao definirem limiares dinâmicos para a Bacia de Progo, Indonésia, 

selecionaram o limiar ótimo buscando o nível de probabilidade de não excedência que 

maximizava o true skill score (TSS) – uma métrica que avalia a capacidade do limiar 

em discriminar corretamente eventos de deslizamento de não-eventos. Isso resultou 

em um limiar de 10% para dados de estações pluviométricas e 20% para dados do 

GSMaP-GNRT(Global Satellite Mapping of Precipitation- Gauge adjusted Near Real 

Time), um produto de estimativa de precipitação por satélite ajustado por pluviômetros 

e disponibilizado quase em tempo real. Yang et al. (2020), para a região de Dazhou, 

China, utilizando análise ROC, identificaram um limiar ótimo com probabilidade entre 
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4% e 10% para alertas moderados, limiares para alertas altos e muito altos varia entre 

30% e 55% e 75% a 95%, respectivamente, indicando que condições de chuva muito 

mais extremas (e raras) seriam necessárias para este último. Piciullo et al. (2017), ao 

proporem um modelo regional de alerta para a Campânia, Itália, foram além de um 

limiar único, definindo um sistema com múltiplos níveis de alerta (moderado, alto, 

muito alto). Eles avaliaram o desempenho de nove combinações diferentes de três 

percentis de probabilidade de excedência para ativar esses níveis, selecionando a 

combinação que otimizava indicadores como o odds ratio (OR), a combinação de 

percentis de 1%, 80% e 90% foi considerada a que fornecia o melhor desempenho 

global do sistema de alerta com múltiplos níveis. 

Estes exemplos demonstram que, embora a derivação de limiares para múltiplos 

níveis de probabilidade de excedência, como realizado neste estudo para Belo 

Horizonte, ofereça um espectro valioso de condições críticas, a definição de um ou 

mais níveis operacionais para um LEWS demanda uma análise de desempenho 

específica. Técnicas como a análise ROC, que avalia a capacidade preditiva do limiar 

em distinguir entre eventos e não eventos de deslizamento, e a otimização de skill 

scores como o TSS, são fundamentais para identificar a probabilidade de excedência 

que oferece o melhor balanço entre maximizar alertas corretos (verdadeiros positivos) 

e minimizar tanto os alertas perdidos (falsos negativos) quanto os alarmes 

desnecessários (falsos positivos). Portanto, os limiares aqui apresentados fornecem 

uma base robusta, mas estudos futuros direcionados à calibração de um sistema de 

alerta para Belo Horizonte deveriam empregar tais técnicas de avaliação de 

desempenho para determinar os níveis de probabilidade de excedência ótimos, 

considerando as particularidades locais e os objetivos específicos do sistema de 

gestão de riscos. 
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5.3. Análise de limiares de chuva por fatores condicionantes  

Para elucidar o papel dos fatores condicionantes locais no cálculo dos limiares 

de chuva (E,D) para a ocorrência de movimentos de massa, os limiares de chuva 

foram então derivados individualmente para cada um dos subconjuntos, utilizando a 

abordagem frequentista e o modelo de lei de potência. A Tabela 4 consolida os 

resultados desta análise estratificada, apresentando para cada condicionante a curva 

de limiar (E,D) composta pelos parâmetros α e γ, as incertezas a eles associadas (Δα 

e Δγ), o número de eventos (N) que fundamentou cada cálculo, e a amplitude dos 

dados de duração (D) e precipitação (E). Todos os limiares apresentados nesta seção 

foram calculados para o nível de probabilidade de excedência de 5%. 

Para avaliar as diferenças observadas visualmente entre os limiares ED 

derivados para os distintos subconjuntos de fatores condicionantes são 

estatisticamente significativas, foram aplicados testes não paramétricos. A Tabela 5 

sumariza os resultados do teste de Wilcoxon-Mann-Whitney, utilizado para comparar 

pares de grupos dentro de cada fator condicionante (classes de declividade, 

complexos geológicos e padrão de uso e ocupação do solo). Para cada par 

comparado, a tabela apresenta o número de eventos válidos em cada grupo (G1 e 

G2), o p-valor resultante do teste, que indica a significância estatística da diferença 

entre as medianas da precipitação acumulada (E) dos eventos, e, nos casos de 

significância (p < 0,05), o tamanho do efeito 'r' para quantificar a magnitude dessa 

diferença, juntamente com sua interpretação categórica. Estes resultados estatísticos 

são cruciais para corroborar ou refutar as distinções preliminares inferidas a partir da 

análise visual das curvas de limiar e suas respectivas bandas de incerteza. 
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Tabela 4 - Limiares de precipitação ED para o possível início de ocorrência de movimentos 
de massas em Belo Horizonte - MG. Rótulo: Identificação das equações dos limiares. Análise: 
condicionante para os quais o limiar foi definido. Área em KM². Número de eventos válidos. 
Densidade de eventos por área (eventos/km²). Equação do Limiar: D, duração da precipitação, 
em dias; E, precipitação acumulada do evento, em mm. Incerteza: incerteza associada ao 
intercepto α e à inclinação γ da curva do limiar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Δα Δγ

L5 Área de estudo - Belo 
Horizonte - MG 331,19 2408 7,27 E =8,76 

(D^1,05) 1 < D < 21 1,09 < E < 711 0,10 0,10

L5 D1 Declividade 1                                                                      
<16,7 º (30%) 294,59 1396 4,74 E =9,68 

(D^1,04) 1 < D < 21 1,09 < E < 711 0,12 0,14

L5 D2 Declividade 2                        
16,7°A 25,2 (30% A 47%) 28,89 772 26,72 E =7,72 

(D^1,04) 1 < D < 21 1,82 < E < 711 0,13 0,15

L5 D3 Declividade 3                       
>25,2° (47%) 7,72 240 31,09 E =7,63 

(D^1,15) 1 < D < 20 3,19 < E < 563 0,28 0,32

L5 
GNG,ML

Complexo Belo 
Horizonte -  GNG E ML 25,86 423 16,36 E =10,55 

(D^1,17) 1 < D < 21 1,41 < E < 489 0,26 0,27

L5 SM Super Grupo Minas 96,01 1288 13,42 E =6,63 
(D^1,03) 1 < D < 20 1,09 < E < 698 0,11 0,12

L5 AGM Complexo Belo Horizonte - 
AGM 209,32 697 3,33 E =12,3 (D 1̂) 1 < D < 21 1,48 < E < 711 0,19 0,21

RÓTULO ANÁLISE
ÁREA 

EM 
(KM²)

Nº DE 
EVENTOS 
VALIDOS

DENSIDADE DE 
EVENTOS POR 

ÁREA 
(EVENTOS/KM²)

INCERTEZA
DURAÇÃO 

(DIAS)
PRECIPITAÇÃO  

(mm)
EQUAÇÃO DO 

LIMIAR
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Tabela 5 - Resultados do teste de Wilcoxon-Mann-Whitney para a comparação da dos limiares 
(E,D) entre pares de grupos definidos pelos fatores condicionantes (declividade e complexos 
geológicos). G1 e G2 referem-se ao número de eventos válidos em cada grupo comparado. 
P-valor indica a significância estatística da diferença (NS: Não Significativo p<0,05). Tamanho 
do Efeito 'r' quantifica a magnitude da diferença, com sua respectiva interpretação. 

5.3.1. Complexos geológicos 

A área de estudo foi categorizada em três complexos geológicos para a análise 

estratificada dos limiares de precipitação: (i) o Supergrupo Minas (SM), (ii) o Complexo 

Belo Horizonte - Agm (CBH-Agm) e (iii) o Complexo Belo Horizonte - Gng/Ml (CBH-

Gng/Ml). A Figura 5 ilustra a distribuição espacial destes domínios na área urbana de 

Belo Horizonte, juntamente com a localização dos eventos de movimento de massa 

registrados e a proporção de área ocupada por cada um. Esta estratificação permitiu 

a derivação de limiares de chuva específicos, cujos parâmetros estão apresentados 

na Tabela 4 e Figura 21. 

A Figura 21, no gráfico de pizza, indica que o CBH-Agm ocupa a maior extensão 

da área urbana (63,2%), seguido pelo SM (29,0%) e pelo CBH-Gng/Ml (7,8%). O 

histograma na mesma figura demonstra que a maioria dos deslizamentos registrados 

G1 G2

Declividade 1                              
<16,7 º (30%)

Declividade 2                                                                                    
16,7°A 25,2 (30% A 47%) 1396 772 1,00E+00 NS - -

Declividade 2                                       
16,7°A 25,2 (30% A 47%)

Declividade 3                                                               
>25,2° (47%) 1396 240 1,00E+00 NS - -

Declividade 3                                         
>25,2° (47%)

Declividade 3                                                               
>25,2° (47%) 772 240 1,00E+00 NS - -

Complexo Belo Horizonte -               
GNG e ML

Complexo Belo Horizonte -               
AGM 423 697 3,64E-01 NS - -

Complexo Belo Horizonte -               
GNG e ML Super Grupo Minas 423 1288 4,23E-08 **** 0,15 PEQUENO

Complexo Belo Horizonte -               
AGM Super Grupo Minas 697 1288 3,50E-04 *** 0,10 PEQUENO

P-VALOR TAMANHO DO 
EFEITO 'r'GRUPO 1 GRUPO 2

Nº DE 
EVENTOS 
VALIDOS
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ocorreu sobre o Supergrupo Minas (53,5% dos eventos), seguido pelo CBH-Agm 

(29,8%) e CBH-Gng/Ml (17,6%).  

Embora o Supergrupo Minas (SM) não represente a maior extensão territorial 

dentro da área urbana estudada, ele concentra a maior proporção de movimentos de 

massa registrados (53,5% dos eventos em 29,0% da área). Esta observação sugere 

uma suscetibilidade importante deste domínio, que deve ser avaliada. Contudo, uma 

análise da densidade de eventos por unidade de área (eventos/km²) (revela uma 

nuance importante: o Complexo Belo Horizonte - Gng/Ml (CBH-Gng/Ml) exibe a maior 

densidade, com 16,36 eventos/km², seguido pelo Supergrupo Minas com 13,42 

eventos/km². O Complexo Belo Horizonte - Agm (CBH-Agm), que é o maior em 

extensão, mas apresenta a menor densidade de eventos, com apenas 3,33 

eventos/km². Esta distribuição diferenciada da densidade de ocorrências entre os 

complexos geológicos reforça a hipótese de que as características intrínsecas de cada 

domínio geológico, para além de sua simples extensão espacial, desempenham um 

papel significativo na predisposição à instabilidade de encostas na região. 

As variações observadas na densidade de eventos entre os domínios geológicos 

podem ser atribuídas, em primeira análise, às suas distintas características geológico-

geotécnicas. A elevada densidade de movimentos de massa no Complexo Belo 

Horizonte - Gng/Ml (16,36 eventos/km²) é possivelmente reflexo da extensa formação 

de mantos de intemperismo sobre gnaisses e metaleptinitos, materiais 

reconhecidamente suscetíveis a deslizamentos rasos induzidos por chuva sob 

condições tropicais. Similarmente, a expressiva concentração de ocorrências no 

Supergrupo Minas (13,42 eventos/km²), que detém a maior proporção de eventos, é 

consistente com sua acentuada diversidade litoestrutural, presença de 

descontinuidades que favorecem a infiltração e atuam como planos de fraqueza, e a 

presença de rochas mais resistentes ao intemperismo – quartzitos e itabiritos, que 

resultam em um relevo acidentado associado. Em contrapartida, a menor densidade 

de eventos registrada no Complexo Belo Horizonte - Agm (3,33 eventos/km²), que 

engloba granitoides e migmatitos, pode indicar uma maior resistência geral dessas 

rochas ou um padrão de intemperismo que resulta em perfis menos propensos à 

instabilização generalizada, sem descartar a influência de sua heterogeneidade 

intrínseca em eventos localizados. 
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A distribuição espacial dos movimentos de massa, apresentada na Figura 21, 

exibe uma correlação visual marcante com os complexos geológicos definidos. Nota-

se uma expressiva concentração de ocorrências na porção sul da área de estudo, 

coincidindo majoritariamente com a extensão do Supergrupo Minas, em particular nas 

vertentes da Serra do Curral, uma área de conhecida complexidade geológica e relevo 

acidentado. Em contraste, embora o Complexo Belo Horizonte - Gng/Ml apresente a 

maior densidade de eventos por área, as ocorrências nesse domínio aparecem mais 

dispersas espacialmente ao longo de sua vasta extensão no setor centro-norte do 

município. Essa dispersão, assim como a concentração no Supergrupo Minas, pode 

não ser exclusivamente controlada pela litologia, sugerindo a possível influência 

conjugada de outros fatores condicionantes, como características topográficas 

específicas ou padrões de uso e ocupação do solo, que serão explorados nas análises 

subsequentes. 

 

Figura 21 - Mapa geológico simplificado da área urbana de Belo Horizonte. SM, Supergrupo 
Minas; CBH-Agm, Complexo Belo Horizonte - AGM (granitoides e migmatitos indiferenciados); 
Gng/Ml (CBH-Gng/Ml), Complexo Belo Horizonte – Gng/Ml (gnaisses e metaleptinitos). Os 
pontos verdes mostram a localização das ocorrências de movimentos de massas. O gráfico 
de pizza ilustra a extensão territorial e a porcentagem de área ocupada por cada complexo 
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geológico. O histograma apresenta o número e a proporção das ocorrências registradas em 
cada um dos complexos. 

A Figura 22 apresenta, em coordenadas log-log, a distribuição das condições de 

precipitação (E,D) que resultaram em movimentos de massa para os três complexos 

geológicos principais, juntamente com as respectivas curvas de limiar de 5% de 

probabilidade de excedência e suas bandas de incerteza de 95%. Uma análise visual 

das curvas de limiar revela que o Supergrupo Minas (L5 SGM) consistentemente exibe 

o limiar mais baixo, sugerindo uma maior suscetibilidade à deflagração de movimentos 

de massas sob condições de precipitação menos severas em comparação com os 

outros dois complexos geológicos. Os limiares para o Complexo Belo Horizonte - Agm 

(L5 AGM) e o Complexo Belo Horizonte - Gng/Ml (L5 GNG,ML) apresentam um 

comportamento mais próximo, com o L5 AGM iniciando com valores ligeiramente mais 

elevados para durações curtas, mas sendo cruzado pelo L5 GNG,ML em durações 

mais longas, indicando uma relação mais complexa entre estas duas unidades. Esta 

observação é corroborada pelos testes estatísticos apresentados na Tabela 5. A 

comparação entre o L5 GNG,ML e o L5 AGM não revelou diferença estatisticamente 

significativa (Teste de Wilcoxon-Mann-Whitney, p = 3,64E-01, NS). 

Em contraste, o L5 SGM mostrou-se estatisticamente diferente tanto do L5 

GNG,ML (p = 4,23E-08, ****) quanto do L5 AGM (p = 3,50E-04, ***), confirmando sua 

menor exigência pluviométrica para a deflagração dos movimentos de massas (Tabela 

5). Embora estatisticamente significativas, as magnitudes dessas diferenças, 

avaliadas pelo tamanho do efeito 'r', foram classificadas como pequenas (r = 0,15 para 

L5 GNG,ML vs L5 SGM; e r = 0,10 para L5 AGM vs L5 SGM), indicando que, apesar 

da distinção clara, a influência isolada da geologia explica uma porção relativamente 

modesta da variabilidade nos limiares de precipitação entre estes grupos. As bandas 

de incerteza, que representam os intervalos de confiança de 95% para cada limiar, 

refletem essas relações: o limiar L5 SGM permanece distintamente separado dos 

outros dois, embora o L5 GNG,ML se aproxime em durações mais longas (Figura 22). 

Em contraste, as bandas de incerteza para L5 AGM e L5 GNG,ML exibem 

sobreposição considerável, sendo que para chuvas com duração de 3 dias os 

resultados de ambos são semelhantes, o que é consistente com a ausência de 

diferença estatística entre estes dois limiares. A incerteza associada ao limiar L5 SGM 

é notavelmente menor, conforme indicado pelos valores inferiores de Δα e Δγ (Tabela 
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4) e pela banda de incerteza mais estreita na (Figura 22) o que é consistente com o 

maior número de eventos válidos (N=1288) utilizados na sua determinação. Isso 

sugere uma maior robustez para este limiar em comparação com os definidos para L5 

GNG,ML (N=423) e L5 AGM (N=697). 

A necessidade de incorporar as características geológicas na definição de 

critérios para sistemas de alerta de movimentos de massa é fortemente corroborada 

por estudos em diferentes contextos (Deng et al., 2022; Vennari et al., 2014; Maturidi 

et al., 2021). Lee et al. (2022), ao investigarem a influência de três grandes domínios 

geológicos (gnaisse, granito e rochas sedimentares) sobre os limiares de intensidade-

duração (ID) na Coreia do Sul, demonstraram que encostas em rochas sedimentares 

eram significativamente mais suscetíveis, sendo deflagradas por condições de chuva 

menos intensas em comparação com aquelas em gnaisse e granito. Esta 

diferenciação nos gatilhos pluviométricos levou os autores a concluir que a 

consideração das condições geológicas é crucial para aprimorar a eficácia dos 

sistemas de alerta baseados em chuva naquele país, evitando que limiares 

generalistas subestimem o risco em áreas geologicamente mais frágeis. Tal conclusão 

reforça a relevância da abordagem estratificada por geologia adotada no presente 

estudo para Belo Horizonte, onde a identificação do Supergrupo Minas como a 

unidade mais crítica, com limiares ED distintamente mais baixos, sublinha o potencial 

para o desenvolvimento de alertas mais precisos e espacialmente adaptados, 

otimizando a gestão de riscos em um ambiente urbano geologicamente heterogêneo. 
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Figura 22 - Limiares de chuva de eventos acumulados (E,D) na área urbana de Belo Horizonte 
para os complexos geológicos: Supergrupo Minas (SGM, pontos e limiar na cor vermelha), o 
Complexo Belo Horizonte - AGM (CBH-AGM, pontos e limiar na cor roxa) e o Complexo Belo 
Horizonte – GNG,ML (CBH- GNG, ML, pontos e limiar na cor verde). As linhas coloridas 
representam os limiares com 5% de probabilidade de excedência (L5 SGM, L5 AGM, L5 
GNG,ML). As áreas sombreadas adjacentes a cada linha de limiar indicam as respectivas 
bandas com nível de significância de  5%. Os dados são apresentados em coordenadas log-
log. As equações dos limiares e os intervalos de confiança de 95% para os parâmetros α e γ 
são mostrados para cada complexo geológico. O detalhe da área de estudo mostra a 
distribuição dos complexos geológicos. 

5.3.2. Classes de declividade 

A influência da declividade do terreno nos limiares de precipitação (E,D) foi 

investigada através da estratificação da área de estudo em três categorias principais, 

definidas com base em sua relevância para a estabilidade de encostas e na legislação 

municipal: Classe 1 (<16,7° ou <30%), Classe 2 (16,7° a 25,2° ou 30% a 47%) e 

Classe 3 (>25,2° ou >47%). A Figura 23 exibe a distribuição espacial dessas classes 

na área urbana de Belo Horizonte, a localização dos eventos de movimento de massa 

e a proporção de área correspondente a cada categoria. Para cada uma dessas 

classes de declividade, foram calculados limiares de chuva específicos (E,D), cujos 
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parâmetros e respectivas incertezas estão detalhados na  Tabela 4. Esta análise 

estratificada visa quantificar como o gradiente topográfico influencia as condições de 

chuva necessárias para a deflagração de movimentos de massa. 

A análise da distribuição espacial e das ocorrências (Figura 23 e  Tabela 4) 

revela que a Classe 1 (declividades <30%) é predominante, cobrindo 88,9% da área 

total do município (294,59 km²) e registrando 58,0% do total de eventos de movimento 

de massa, o que resulta em uma densidade de 4,74 eventos/km². Embora as Classes 

2 (30% a 47%) e 3 (>47%) ocupem extensões territoriais menores, com 8,7% (28,89 

km²) e 2,3% (7,72 km²) da área respectivamente, elas demonstram uma concentração 

de eventos notavelmente superior quando normalizada pela área. A Classe 2 

apresenta uma densidade de 26,72 eventos/km², correspondendo a 32,1% das 

ocorrências, enquanto a Classe 3, a mais íngreme, exibe a maior densidade de todas, 

com 31,09 eventos/km², apesar de contabilizar 10,0% do total de eventos. Este 

gradiente crescente na densidade de eventos com o aumento da declividade 

evidencia, como esperado, a forte influência do ângulo da encosta na predisposição à 

ocorrência de movimentos de massa, em que terrenos mais inclinados são 

intrinsecamente mais suscetíveis à ocorrência de movimentos de massas. 

A distribuição espacial dos movimentos de massa em relação às classes de 

declividade, conforme visualizado na Figura 23, complementa a análise de densidade. 

Embora as ocorrências na Classe 1 (<30%) estejam amplamente distribuídas por toda 

a extensão desta categoria dominante, nota-se uma tendência de concentração dos 

eventos das Classes 2 (30% a 47%) e 3 (>47%) em áreas específicas do município. 

Estas áreas mais íngremes, frequentemente associadas às bordas de planaltos, 

encostas de vales mais encaixados ou regiões com maior dissecação do relevo, como 

observado na porção sudeste e em setores localizados da região leste e noroeste, 

atuam como zonas preferenciais para a deflagração de deslizamentos. Esta 

concentração espacial, mesmo em classes de menor extensão territorial, sugere que 

a declividade, como fator intrínseco do terreno, exerce um controle primário na 

localização das instabilidades, podendo ser potencializada pela interação com outros 

fatores, como as características geológicas ou o tipo de intervenção antrópica. 



111 

 

 

Figura 23 -  Mapa de classes de declividade da área urbana de Belo Horizonte. Classe 1: 
<16,7° (<30%); Classe 2: 16,7° a 25,2° (30% a 47%); Classe 3: >25,2° (>47%). Os pontos 
verdes mostram a localização das ocorrências de movimentos de massa. O gráfico de pizza 
ilustra a extensão territorial e a porcentagem de área ocupada por cada classe de declividade. 
O histograma apresenta o número e a proporção das ocorrências de movimentos de massa 
registradas em cada uma das classes. 

A Figura 24 apresenta os limiares de chuva (E,D) para as três classes de 

declividade, sobrepostos aos respectivos eventos desencadeadores. Uma análise 

visual das curvas de limiar de 5% de probabilidade de excedência indica que o limiar 

para a Classe 1 (L5 D1) situa-se ligeiramente acima dos limiares para a Classe 2 (L5 

D2) e Classe 3 (L5 D3) para durações menores que uma semana, após esse período 

o limiar para a Classe 3 (L5 D3) ultrapassa e segue acima dos demais. No entanto, as 

bandas de incerteza para os três limiares mostram uma sobreposição considerável ao 

longo de toda a faixa de duração analisada. Esta observação visual é consistente com 

os resultados dos testes estatísticos (Tabela 5), que não indicaram diferenças 

estatisticamente significativas entre nenhuma das classes de declividade (Teste de 

Wilcoxon-Mann-Whitney, p > 0,05, NS para todas as comparações par a par). A 

ausência de distinção estatística sugere que, embora a densidade de ocorrências 

aumente com a declividade, os limiares de chuva para a deflagração dos eventos não 
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variam significativamente entre as classes de gradiente topográfico definidas neste 

estudo para a área urbana de Belo Horizonte.  

É importante notar que a robustez dos limiares varia entre as classes: a Classe 

3 (>47%, N=240) exibe a maior incerteza, refletida em valores superiores de Δα e Δγ 

(Tabela 4) e uma banda de confiança visivelmente mais ampla (Figura 24), quando 

comparada às Classes 1 (N=1396) e 2 (N=772). Esta menor precisão estatística, 

decorrente do número reduzido de eventos, impõe cautela na aplicação direta do 

limiar L5D3 para fins preditivos. Embora a Classe 3 apresente a maior densidade de 

ocorrências, caracterizando-a como uma zona de alta propensão a movimentos de 

massa, a variabilidade associada ao seu limiar de chuva sugere a necessidade de 

mais dados para refinar sua estimativa em estudos futuros, ainda que seu reconhecido 

alto risco já demande atenção prioritária para planejamento e prevenção. 

Com isso, avalia-se que a ausência de diferenças estatisticamente significativas 

nos limiares ED entre as três classes de declividade, contrastando com o claro 

aumento da densidade de eventos conforme o gradiente se acentua, configura um 

resultado relevante. Tal cenário sugere que, embora encostas mais íngremes sejam 

intrinsecamente mais suscetíveis à instabilidade, as condições pluviométricas críticas 

para a deflagração podem não variar substancialmente nas faixas de declividades 

urbanas estudadas. Isso pode indicar que, uma vez atingido certo grau de inclinação 

que torna a encosta suscetível a deslizamentos, outros fatores locais – como 

propriedades geotécnicas, cobertura vegetal ou alterações antrópicas – podem se 

tornar preponderantes na modulação do limiar, fazendo com que a resposta ao gatilho 

pluviométrico seja mais fortemente influenciada por essas condições sobrepostas do 

que pelo gradiente topográfico isoladamente. 
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Figura 24 - Limiares de chuva de eventos acumulados (E,D) na área urbana de Belo Horizonte 
para as classes de declividade: Classe 1 (<16,7° ou <30%, pontos e limiar na cor verde), 
Classe 2 (16,7° a 25,2° ou 30% a 47%, pontos e limiar na cor azul) e Classe 3 (>25,2° ou 
>47%, pontos e limiar na cor vermelha). As linhas coloridas representam os limiares de lei de 
potência de 5% de probabilidade de excedência (L5 D1, L5 D2, L5 D3). As áreas sombreadas 
adjacentes a cada linha de limiar indicam as respectivas bandas com nível de significância 
de  5%. Os dados são apresentados em coordenadas log-log. As equações dos limiares e os 
intervalos de confiança de 95% para os parâmetros α e γ são mostrados para cada classe de 
declividade. 

 A adoção de um limiar único para toda a área urbana poderia subestimar o risco 

em zonas específicas de maior vulnerabilidade, como as identificadas neste estudo. 

A definição do nível de probabilidade de excedência operacional deve ser 

cuidadosamente avaliada pelos gestores públicos em função dos riscos aceitáveis e 

das taxas de falsos alarmes, os percentuais de variação aqui demonstrados 

quantificam a magnitude com que as condições críticas de chuva podem ser 

antecipadas em diferentes contextos, permitindo a emissão de alertas mais precisos 

e direcionados. 
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6. CONCLUSÕES 

Este estudo realizou a modelagem dos dados diários de precipitação em Belo 

Horizonte – MG na área urbana de Belo Horizonte, considerando o período entre 2012 

e 2022. Verificou-se que o método de interpolação de dados de pluviometria FRK 

capturou melhor a variabilidade espacial dos dados, enquanto a Krigagem Simples 

suavizou os valores preditos, o que pode esconder a real característica da área. 

O cálculo dos erros RMSE e o MAE, realizados para os pontos onde estão 

localizadas as estações, indicou que não existe diferença significativa entre as 

precisões obtidas pelos dois interpoladores. Já as incertezas foram calculadas para 

toda a área de estudo, por meio da variância de Krigagem, que foi aplicada pixel a 

pixel. O método FRK obteve valores menores de incerteza do que a Krigagem Simples 

e apresentou resultados adequados mesmo para as áreas onde não existiam dados 

observados.   

Com base no cálculo das incertezas, na localização dos eventos de movimentos 

de massas e na orientação das vertentes identificou-se as principais áreas nas quais 

é necessário melhorar o monitoramento ou medidas de controle, prioritariamente 

instalando pluviômetros nas seguintes regiões: Norte, Nordeste, a parte sul do 

Barreiro e a parte noroeste da Pampulha. 

Sequencialmente, este estudo estabeleceu, de forma sistemática para a área 

urbana de Belo Horizonte – MG, limiares de precipitação acumulada-duração (E,D) 

para a deflagração de movimentos de massa, utilizando um catálogo de 2622 eventos 

ocorridos entre 2012 e 2022 e aplicando o método frequentista com quantificação de 

incertezas via bootstrapping. Foram definidos limiares gerais para a área de estudo 

em múltiplos níveis de probabilidade de excedência (5%, 10%, 20%, 30%, 40% e 50%), 

revelando uma consistência no expoente de duração (γ ≈ 1,05) e variações no 

intercepto (α) que governam os diferentes patamares críticos de chuva. Estes limiares 

gerais, dada à expressiva base de dados, apresentaram baixa incerteza, conferindo-

lhes boa robustez e utilidade como referência fundamental para a região. Destacou-

se a importância da avaliação criteriosa dos gestores públicos para definição do nível 

de probabilidade de excedência operacional. Os percentuais de variação 

demonstrados quantificam a magnitude com que as condições críticas de chuva 
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podem ser antecipadas em diferentes contextos, permitindo a emissão de alertas mais 

precisos e direcionados. 

A análise estratificada dos limiares ED em função de fatores condicionantes 

demonstrou a influência significativa da geologia, enquanto as classes de declividade, 

apesar de influenciarem a densidade de ocorrências, não resultaram em limiares 

estatisticamente distintos entre si. O Supergrupo Minas (SM) apresentou o limiar de 

chuva mais baixo e estatisticamente diferente dos demais complexos geológicos 

(CBH-Agm e CBH-Gng/Ml), para o nível de probabilidade de excedência de 5%, 

indicando maior suscetibilidade à deflagração por eventos de chuva menos severos, 

o que ressalta a importância crucial da estratificação para identificar cenários de 

vulnerabilidade acentuada.  

As diferenças e similaridades encontradas nos limiares, bem como as variações 

na densidade de eventos, refletem a complexa interação entre as características 

naturais do terreno (geologia, topografia) e as modificações impostas pelo processo 

de urbanização. O estudo também destacou as limitações inerentes ao período de 

análise de uma década, que pode não capturar eventos de chuva de longos períodos 

de retorno, e as incertezas associadas ao registro de ocorrências. No entanto, mesmo 

com essas ressalvas, os limiares desenvolvidos representam um avanço substancial 

no conhecimento sobre os gatilhos pluviométricos para movimentos de massa em 

Belo Horizonte, superando a escassez de estudos anteriores baseados em dados tão 

extensos para a área. 

Espera-se que os resultados aqui apresentados contribuam para a gestão de 

riscos de desastres na área de estudo. A análise de limiares gerais e, espeificamente, 

os limiares estratificados por condicionantes, oferecem subsídios técnicos para o 

desenvolvimento e aprimoramento de sistemas de alerta precoce mais eficazes e 

espacialmente diferenciados. Adicionalmente, a identificação de áreas com limiares 

mais baixos, como aquelas sobre o Supergrupo Minas e, particularmente, as 

Vilas/Favelas neste domínio, pode orientar o direcionamento prioritário de medidas de 

mitigação e planejamento urbano. 

A maior limitação e dificuldade de aplicação dos métodos sem dúvida foi a 

restrição computacional, especialmente para grandes conjuntos de dados, como é o 
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caso do estudo. A utilização de modelos complexos em alta resolução, além de 

demandar tempo para conclusão de cada análise implicou em maior capacidade de 

armazenamento de dados. Essas características tornaram principalmente o método 

FRK computacionalmente intensivo, bem como para o cálculo dos limiares. 

Sugere-se, para trabalhos futuros, a análise da influência da precipitação 

antecedente em diferentes janelas temporais, uma abordagem que se mostrou 

relevante em outros contextos. A investigação de limiares sazonais específicos para 

Belo Horizonte, considerando as distintas características pluviométricas das estações 

chuvosa e seca, também representaria um avanço significativo, potencialmente 

refinando ainda mais a precisão dos sistemas de alerta, já que as condições de 

saturação existentes durante o período chuvoso são distintas daquelas existentes no 

período seco. Outras direções incluem a contínua atualização e expansão do catálogo 

de eventos para aumentar a robustez dos limiares, especialmente para subconjuntos 

de dados com menor número de ocorrências; a incorporação de outros fatores 

condicionantes, como características detalhadas do solo, tipologia específica dos 

movimentos de massa e a influência da cobertura vegetal, bem como uma análise 

mais aprofundada dos impactos de eventos climáticos extremos e das tendências 

associadas às mudanças climáticas; e, por fim, uma melhoria (com aumento da escala 

de mapeamento) e atualização da carta de uso do solo e de declividade da área 

urbana de BH.  
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APÊNDICE A  

 

Além dos condicionantes naturais, a dinâmica de uso e ocupação do solo em Belo 

Horizonte impõe uma camada adicional de complexidade e preocupação à análise da 

suscetibilidade a movimentos de massa. A cidade possui 336 assentamentos 

classificados como de interesse social, os quais abrigam aproximadamente 480 mil 

habitantes, representando cerca de 20% da população total do município 

(PREFEITURA DE BELO HORIZONTE, 2025), estes assentamentos totalizam cerca 

de 154 mil domicílios, conforme dados consolidados após o novo Plano Diretor (Lei 

11.181/2019). O processo de urbanização da cidade, conforme detalhado por Tuler 

(2009), resultou nesta paisagem heterogênea, onde áreas de ocupação formal 

coexistem com estas extensas áreas de interesse social, frequentemente 

estabelecidas em encostas e terrenos originalmente marginais ou com restrições 

geotécnicas. Esta significativa parcela da população vivendo em assentamentos com 

características urbanísticas e infraestruturais particulares implica diferentes graus de 

intervenção antrópica no terreno – como cortes, aterros e alterações nos sistemas de 

drenagem – que podem modificar substancialmente a estabilidade natural das 

encostas. De fato, Cortez et al. (2025), utilizando o mesmo banco de dados de 

ocorrências deste estudo, observaram que, ao avaliar a distribuição espaço-temporal 

das chuvas e dos movimentos de massa, mesmo regiões com menores índices 

pluviométricos podem apresentar uma alta incidência de eventos, sugerindo que as 

características da ocupação e outros fatores locais desempenham um papel crucial. 

Portanto, a estratificação dos limiares de chuva (ED) em função do padrão de uso e 

ocupação do solo, distinguindo estas áreas de interesse social, torna-se fundamental 

para investigar como este proeminente fator antrópico modula a resposta do terreno 

aos eventos pluviométricos. 

Os dados espaciais correspondentes à Carta do Padrão de Uso e Ocupação 

do Solo (Figura 9) foram obtidos em formato shapefile e se refere à ocupação existente 

em 2009, portanto, desatualizada com atual ocupação. A partir deste, foi realizada 

uma reclassificação para gerar duas categorias principais de análise: (1) áreas 

identificadas como "Vilas/Favelas e Conjuntos Habitacionais" e (2) as áreas de 

zoneamento restantes do município, que englobam as demais classificações de uso 

e ocupação. Cada evento de movimento de massa foi, então, espacialmente cruzado 
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com este mapa de uso e ocupação do solo reclassificado, utilizando ferramentas de 

SIG, para determinar se a ocorrência se localizava dentro de uma área classificada 

como "Vilas/Favelas e Conjuntos Habitacionais" ou não. A subsequente análise dos 

limiares de chuva (ED) para estes dois subconjuntos permitirá avaliar o papel deste 

fator condicionante antrópico na modulação da resposta das encostas aos eventos 

pluviométricos. 

A influência do padrão de uso e ocupação antrópico sobre os limiares de 

precipitação (E,D) foi avaliada considerando duas categorias principais: áreas 

classificadas como "Vilas/Favelas e Conjuntos Habitacionais" e as "Demais Zonas de 

Ocupação" do município. A Figura A1 apresenta a distribuição espacial destas 

categorias e a sobreposição dos eventos de movimento de massa. Embora as 

"Demais Zonas de Ocupação" cubram a vasta maioria do território municipal (95,9%; 

317,7 km²), as áreas de "Vilas/Favelas e Conjuntos Habitacionais", que ocupam 

apenas 4,1% da área total (13,49 km²), concentram uma proporção notavelmente 

elevada de movimentos de massa, correspondendo a 43,1% de todos os eventos 

registrados (Figura A1 - Histograma). Esta concentração resulta em uma densidade 

de ocorrências drasticamente superior em Vilas/Favelas, atingindo 76,87 eventos/km², 

em nítido contraste com a densidade de 4,32 eventos/km² observada nas "Demais 

Zonas de Ocupação" (Tabela A 1). Tal disparidade evidencia a acentuada 

vulnerabilidade e a maior propensão à instabilidade em áreas de ocupação informal 

e/ou com maior precariedade infra estrutural, cujos limiares de chuva (E,D) específicos 

estão detalhados na Tabela A 1. 

 

Tabela A 1- Limiares de precipitação ED para o possível início de ocorrência de movimentos 
de massas em Belo Horizonte – MG, para o condicionante de uso e ocupação do solo. Rótulo: 
Identificação das equações dos limiares. Análise: condicionante para o condicionante de uso 

Δα Δγ

L5 NF Áreas com outras 
zonas de ocupação 317,7 1371 4,32 E =9,92 (D 1̂,07) 1 < D < 21 1,82 < E < 711 0,13 0,13

L5 F

Áreas ocupadas por 
vilas/favelas e 
conjuntos 
habitacionais

13,49 1037 76,87 E =7,15 (D 1̂,01) 1 < D < 21 1,48 < E < 599 0,13 0,15

L5 SM+F

Super Grupo Minas + 
Áreas ocupadas por 
vilas/favelas e 
conjuntos 
habitacionais

7,37 679 92,13 E =5,81 (D 1̂,04) 1 < D < 21 1,48 < E < 566 0,13 0,18

DURAÇÃO 
(DIAS)

PRECIPITAÇÃO  
(mm)

INCERTEZA
RÓTULO ANÁLISE ÁREA EM 

(KM²)

Nº DE 
EVENTOS 
VALIDOS

DENSIDADE DE 
EVENTOS POR 

ÁREA 
(EVENTOS/KM²)

EQUAÇÃO DO 
LIMIAR
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e ocupação do solo. Área em KM². Número de eventos válidos. Densidade de eventos por 
área (eventos/km²). Equação do Limiar: D, duração da precipitação, em dias; E, precipitação 
acumulada do evento, em mm. Incerteza: incerteza associada ao intercepto α e à 
inclinação γ da curva do limiar. 

Observa-se uma concentração dos pontos de ocorrência sobre as áreas 

mapeadas como "Vilas/Favelas e Conjuntos Habitacionais" (Figura A1). Embora estas 

áreas representem uma pequena fração do território municipal, a densidade visual de 

eventos sobre elas é marcadamente superior em comparação com as "Demais Zonas 

de Ocupação", onde os eventos se mostram mais dispersos. É particularmente notável 

a sobreposição de muitas dessas áreas de Vilas/Favelas com o domínio do 

Supergrupo Minas (SM), especialmente na porção sudeste da área de estudo. Esta 

correlação espacial sugere que a combinação da ocupação por assentamentos 

precários com as características intrínsecas do Supergrupo Minas – como sua 

diversidade litoestrutural e comportamento geotécnico complexo e sua elevada 

declividade – pode criar cenários de suscetibilidade particularmente elevada, 

explicando a alta incidência de movimentos de massa nessas zonas de interação. 

 

Figura A1 - Mapa do padrão de uso e ocupação do solo da área urbana de Belo 
Horizonte, categorizado em: (i) Áreas ocupadas por Vilas/Favelas e Conjuntos 
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Habitacionais e (ii) Demais zonas de ocupação do município. Os pontos verdes claros 
mostram a localização das ocorrências de movimentos de massa. O gráfico de pizza 
ilustra a extensão territorial e a porcentagem de área ocupada por cada categoria de 
uso e ocupação. O histograma apresenta o número e a proporção das ocorrências de 
movimentos de massa registradas em cada uma das categorias. 

A Figura A2 ilustra os limiares de chuva (E,D) de 5% de probabilidade de 

excedência para as duas categorias de uso e ocupação do solo, sobrepostos aos 

respectivos eventos desencadeadores e acompanhados de suas bandas de incerteza 

de 95%. Uma análise visual da figura demonstra que o limiar para áreas de 

"Vilas/Favelas e Conjuntos Habitacionais" (L5 F) situa-se consistentemente abaixo do 

limiar para as "Demais Zonas de Ocupação" (L5 NF) ao longo de toda a faixa de 

duração dos eventos e mesmo considerando a variabilidade associada à ambas as 

formas de ocupação. Esta disposição sugere que menores volumes de precipitação 

acumulada são suficientes para deflagrar movimentos de massa em áreas de favela 

em comparação com as demais áreas urbanizadas. Esta distinção visual é confirmada 

pelos resultados dos testes estatísticos (Tabela A 2), que indicaram uma diferença 

estatisticamente significativa entre os dois limiares (Teste de Wilcoxon-Mann-Whitney, 

p = 4,00E-03, **). Apesar da significância estatística, a magnitude desta diferença, 

avaliada pelo tamanho do efeito 'r', foi classificada como pequena (r = 0,08), indicando 

que, embora real, a diferença nos limiares pluviométricos entre os dois tipos de 

ocupação é de magnitude modesta. Entretanto, em cenários em que a segurança de 

vidas e a integridade de bens estão em consideração, mesmo uma redução modesta 

no limiar de chuva necessário para deflagrar movimentos de massa pode implicar um 

aumento substancial na frequência com que condições críticas são atingidas, 

especialmente em áreas densamente povoadas e com infraestrutura vulnerável como 

as Vilas/Favelas. Portanto, esta diferença, ainda que de pequena magnitude 

estatística, possui implicações práticas consideráveis, justificando a adoção de 

critérios de alerta diferenciados e a intensificação de medidas preventivas nessas 

áreas. 

As bandas de incerteza para os limiares L5 F e L5 NF, embora se aproximem, 

não apresentam sobreposição substancial em nenhuma faixa de duração, o que é 

consistente com a diferença estatística detectada. Em termos de robustez, ambos os 

limiares foram derivados de um número expressivo de eventos (L5 F, N=1037; L5 NF, 

N=1371), resultando em incertezas relativamente baixas nos parâmetros α e γ (Tabela 
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A 1), o que confere confiabilidade a esta distinção. Esses resultados reforçam a maior 

vulnerabilidade das áreas com características de assentamentos informais ou com 

infraestrutura urbanística menos consolidada, indicando que elas não apenas 

concentram mais eventos, mas também são mais suscetíveis à ocorrência de eventos 

deflagrados por condições de chuva menos intensas. 

 

Tabela A 2- Resultados do teste de Wilcoxon-Mann-Whitney para a comparação da dos 
limiares (E,D) entre pares de grupos definidos pelo uso e ocupação do solo. G1 e G2 referem-
se ao número de eventos válidos em cada grupo comparado. P-valor indica a significância 
estatística da diferença (NS: Não Significativo p<0,05). Tamanho do Efeito 'r' quantifica a 
magnitude da diferença, com sua respectiva interpretação. 

A intensificação da suscetibilidade em áreas de "Vilas/Favelas e Conjuntos 

Habitacionais", refletida nos limiares de chuva (E,D) mais baixos, está intimamente 

ligada às alterações antrópicas significativas nessas ocupações, como cortes e 

aterros, que modificam a topografia original e a estabilidade das encostas; alterações 

nos sistemas naturais de drenagem, que geram concentrações de fluxo; lançamento 

inadequado de efluentes e águas servidas no terreno; e a remoção da cobertura 

vegetal original. Tais modificações tendem a exacerbar a instabilidade natural das 

encostas, alterando a infiltração, aumentando a saturação do solo e reduzindo sua 

resistência ao cisalhamento. Esta observação encontra paralelo em outros contextos, 

como o estudo de Valenzuela et al. (2019) nas Astúrias, Espanha, que também 

destacou a relevância dos deslizamentos ocorridos em encostas artificiais ou 

modificadas pela ação humana. Tal constatação reforça a compreensão de que, em 

ambientes urbanos, o padrão de uso e ocupação do solo, especialmente quando 

envolve intervenções que desconsideram as características geotécnicas e 

geomorfológicas locais, pode se tornar um fator condicionante tão ou mais crítico que 

as próprias características naturais do terreno na deflagração de movimentos de 

massa. Nesse contexto, a constatação de maior vulnerabilidade, refletida em limiares 

pluviométricos mais baixos, reforça a necessidade de políticas públicas e intervenções 

de planejamento urbano e gestão de riscos especificamente direcionadas para essas 

G1 G2

Áreas ocupadas por 
vilas/favelas e conjuntos 
habitacionais

Áreas com outras zonas 
de ocupação 1037 1371 4,00E-03 ** 0,08 PEQUENO

GRUPO 1 GRUPO 2

Nº DE 
EVENTOS 
VALIDOS P-VALOR TAMANHO DO 

EFEITO 'r'
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áreas. A identificação de gatilhos de chuva menos severos para estes locais é crucial 

para o desenvolvimento de sistemas de alerta precoce mais eficazes e adaptados, 

bem como para priorizar investimentos em obras de mitigação, melhorias estruturais 

e, em casos críticos, programas de reurbanização das áreas mais críticas. 

 

Figura A2 - Limiares de chuva de eventos acumulados (E,D) na área urbana de Belo Horizonte 
para as categorias de uso e ocupação do solo: Áreas de Vilas/Favelas e Conjuntos 
Habitacionais (pontos e limiar na cor vermelha) e Demais Zonas de Ocupação (pontos e limiar 
na cor verde). As linhas coloridas representam os limiares de lei de potência de 5% de 
probabilidade de excedência (L5F e L5NF, respectivamente). As áreas sombreadas 
adjacentes a cada linha de limiar indicam as respectivas bandas com nível de significância 
de  5%. Os dados são apresentados em coordenadas log-log. As equações dos limiares e os 
intervalos de confiança de 95% para os parâmetros α e γ são mostrados para cada categoria 
de uso e ocupação. 

Considerando que as áreas ocupadas por Vilas/Favelas e Conjuntos 

Habitacionais e o complexo geológico do Supergrupo Minas (SM) demonstraram 

influenciar significativamente os limiares de chuva (E,D) quando analisados 

isoladamente, elaborou-se uma análise estratificada adicional especificamente para 

os eventos que ocorreram simultaneamente nestes condicionantes. O objetivo desta 
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análise combinada foi determinar se a interação destes dois fatores – um antrópico e 

outro natural, ambos associados a uma maior suscetibilidade e/ou limiares mais 

baixos individualmente – resultaria em um limiar ED ainda mais crítico, refletindo um 

cenário de vulnerabilidade potencialmente acentuada. 

A  Figura A3 apresenta o limiar de chuva (E,D) de 5% de probabilidade de 

excedência e a respectiva banda de incerteza de 95% para o subconjunto de eventos 

das áreas de Vilas/Favelas e Conjuntos Habitacionais situados no complexo do 

Supergrupo Minas (L5 SGM+F), sobreposto aos dados (E,D) correspondentes. A 

equação do limiar resultante, E = 5,81D^1,04 (), revela um intercepto (α = 5,81) que é 

o menor entre todos os limiares individuais calculados para os condicionantes. Este 

valor de intercepto mais baixo sugere que, para eventos de curta duração, a 

combinação de ocupação em áreas de Vilas e Favela sobre o Supergrupo Minas 

requer a menor quantidade de chuva acumulada para a deflagração de movimentos 

de massa. O expoente γ (1,04) é similar aos observados para os limiares L5 F (1,01) 

e L5 SGM (1,03), indicando uma sensibilidade semelhante à duração do evento. O 

limiar L5 SGM+F foi derivado de um número considerável de eventos (N=679), o que 

confere boa robustez à análise, refletida em valores de incerteza para Δα e Δγ 

comparáveis aos dos limiares individuais mais robustos (Tabela A 1). Essa avaliação 

quantifica a intensificação do risco em áreas onde a vulnerabilidade social e as 

fragilidades geotécnicas intrínsecas do terreno se sobrepõem, resultando em 

condições de chuva menos severas para ocorrências de movimentos de massas. 
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Figura A3 - Limiar de chuva de eventos acumulados (E,D) na área urbana de Belo Horizonte 
para ocorrências de movimentos de massa em áreas classificadas simultaneamente como 
Vilas/Favelas e Conjuntos Habitacionais e sobre o complexo geológico do Supergrupo Minas. 
A linha cinza representa o limiar de lei de potência de 5% de probabilidade de excedência (L5 
SGM+F). A área sombreada adjacente à linha de limiar indica a respectiva banda com nível 
de significância de  5%. Os pontos cinza representam os eventos (E,D) utilizados nesta 
análise combinada. Os dados são apresentados em coordenadas log-log. A equação do limiar 
e os intervalos de confiança de 95% para os parâmetros α e γ são mostrados. 

Além da discussão sobre os níveis de excedência para um limiar geral, a análise 

estratificada por fatores condicionantes revela variações significativas que podem 

refinar a precisão de um sistema de alerta. Para ilustrar de forma prática as 

implicações das diferenças encontradas nos limiares ED de 5% de probabilidade de 

excedência, a Tabela A 3 apresenta os valores de precipitação acumulada (E) 

calculada para durações de 1, 2 e 3 dias, especificamente para os limiares que se 

mostraram estatisticamente distintos em relação ao limiar geral da área de estudo 

(L5). Observa-se que o limiar para áreas de Vilas/Favelas (L5 F) requer 

aproximadamente 22% menos chuva acumulada em comparação com o limiar geral 

(L5) para as mesmas durações. De forma ainda mais expressiva, o limiar para o 

Supergrupo Minas (L5 SGM) indica a necessidade de cerca de 26% menos 
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precipitação. A combinação mais crítica, áreas de Vilas/Favelas sobre o Supergrupo 

Minas (L5 SGM+F), demonstra a maior redução, exigindo aproximadamente 34% 

menos chuva acumulada do que o limiar geral para deflagrar movimentos de massa. 

Estas diferenças percentuais, calculadas para um nível de excedência de 5% – 

considerado conservador – ressaltam a importância de se considerar limiares 

estratificados na concepção de sistemas de alerta precoce. 

 

Tabela A 3 - Valores de precipitação acumulada (E, em mm) para durações de evento de 1, 
2 e 3 dias, calculados a partir das equações dos limiares ED de 5% de probabilidade de 
excedência para a área de estudo total (L5) e para os subconjuntos de condicionantes que se 
mostraram estatisticamente significativos: Áreas ocupadas por vilas/favelas e conjuntos 
habitacionais (L5 F), Supergrupo Minas (L5 SGM), e a combinação de Supergrupo Minas + 
Áreas ocupadas por vilas/favelas e conjuntos habitacionais (L5 SGM+F). 


